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CCJ do Senado 
adia votação 

da PEC do 
Banco Central 


Para tentar chegar a um acor- 
do com o Governo Federal, ficou 
para agosto a votação da Pro- 
posta de Emenda à Constituição 
65/2023 (PEC) que concede au- 
tonomia financeira e administrati- 
va ao Banco Central. A PEC está 
em tramitação na Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ) do 
Senado. Em sessão desta quarta- 
-feira, os senadores da comissão 
anunciaram um acordo para adiar 
a votação. 

O líder do governo no Senado, 
senador Jaques Wagner (PT-BA), 
concordou com o adiamento da 
votação, argumentando que não 
haveria maioria na CCJ para apro- 
var a PEC. “A expectativa era de 
um placar empatado. À expectati- 
va de placar mostrou que os pró- 
prios colegas ainda não têm uma 
maioria consolidada. Bom, então 
se abriu esse período[para mais 
negociações”, acrescentou. 

O senador lembrou que o mi- 
nistro da Fazenda, Fernando Ha- 
ddad, não é contra a autonomia 
administrativa e financeira do BC, 
mas a forma com que essa auto- 
nomia seria concedida. 

“Às vezes dizem que o pro- 
blema, o diabo, mora no detalhe. 
É esse detalhe que aprisionou a 
tramitação da matéria”, disse o 
senador. O governo é contrário à 
transformação do Banco Central 
em empresa pública. 

A PEC em análise transforma o 
BC de uma autarquia federal vin- 
culada, mas não subordinada ao 
Ministério da Fazenda, em uma 
empresa pública, com natureza 
especial, devido ao exercício de 
atividade estatal, passando a ter 
personalidade jurídica de direito 
privado. 

Os senadores favoráveis à PEC 
concordaram com o adiamento 
da matéria, como a senadora Te- 
reza Cristina (PP-MS). “Eu acho 
que merece mais discussão. Se nós 
conseguirmos chegar a um acordo 
que não desfigure o relatório, eu 
acho muito bom”, disse. 

A exceção foi o relator do tex- 
to, senador Plínio Valério (PSDB- 
-MA), que reclamou da demora 
do governo para entrar no de- 
bate. “Por mim haveria votação. 
Em havendo o adiamento, claro, 
a gente terá muito espaço, muito 
tempo para dialogar. Mas eu espe- 
ro que haja esse diálogo de verda- 
de”, afirmou. 

Segundo o líder Jaques Wagner, 
a demora para o governo tratar 
do tema foi por causa de outras 
prioridades, como as negociações 
sobre a desoneração da folha. 


Lei 208: securitização 
disfarçada, cara e 
inconstitucional 


Medida transfere arrecadação para setor privado 


provada pela Congresso 
Nacional em 4 de junho 
passado e sancionada 
sem vetos pelo presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva em 2 de julho, 
a Lei 208/24, que cria um esque- 
ma disfarçado de securitização de 
créditos públicos, deve ser alvo de 
uma ação direta de inconstitucio- 
nalidade. 

As transações “correspondem, 
na prática, a uma operação de 
crédito disfarçada, que sequer é 
contabilizada como tal, e essa dí- 
vida é paga por fora dos controles 
orçamentários, mediante desvio 
de parte das receitas públicas que 
passam a ser destinadas aos inves- 
tidores privilegiados antes mesmo 


Mbappé é apresentado no Real M 


de alcançar os cofres públicos”, 
afirma Matia Lucia Fattorelli, co- 
ordenadora nacional da Auditoria 
Cidadã da Dívida e integrante da 
Comissão Brasileira Justiça e Paz 
da CNBB. 

A advogada Daniela Poli Vla- 
vianos, sócia do escritório Poli 
Advogados & Associados, con- 
corda que a Lei Complementar 
208/2024, que possibilita aos es- 
tados a venda de créditos tributá- 
rios para fundos de investimen- 
to, introduz uma modalidade de 
securitização da dívida pública e 
“suscita inúmeras críticas, espe- 
cialmente do ponto de vista jurí- 
dico e econômico”. 

O esquema desvia tributos e 
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adrid: consolidação do domínio 


outras receitas públicas antes que 
estas alcancem os cofres públicos, 
para pagar, por fora dos controles 
orçamentários, a dívida disfarçada 
gerada pelo esquema, o que tam- 
bém vai contra a Lei de Responsa- 
bilidade Fiscal. 

Maria Lucia Fattorelli alerta 
que, além do mais, o custo da 
operação é elevadíssimo. “Para 
se ter uma ideia desse custo, no 
Estado de Goiás a implantação 
do esquema foi abortada quan- 
do o agente estruturador apre- 
sentou uma conta de mais de R$ 
325 milhões.” 

Leia a matéria especial de Gil- 
mara Santos para o Monitor 
Mercantil na página 3 


Foto de Gustavo Valiente, Xinhua 


Real Madrid deshanca Manchester City 


como marca mais valiosa no futebol 


marca do clube de fute- 
bol Real Madrid, com 
um valor de € 1,7 bilhão, 
recuperou a posição como a mais 
valiosa do mundo, de acordo com 
o ranking Football 50 2024, da 
consultoria Brand Finance. O clu- 
be espanhol teve valorização de 
16% e desbancou o inglês Man- 
chester City (€ 1,6 bilhão). O Bar- 
celona ocupa o terceiro lugar com 
um valor de € 1,5 bilhão. 
Nenhum brasileiro está na lis- 
ta dos 50 mais valiosos. No ano 
passado, o Flamengo estava no 
ranking, mas saiu este ano, apesar 


de continuar a ser a marca de clu- 
be de futebol brasileiro mais va- 
liosa, seguido de Palmeiras e São 
Paulo. 

A Premier League inglesa tem o 
maior número de clubes (17) que 
aparecem no ranking das 50 mar- 
cas mais valiosas, bem como o va- 
lor mais alto de qualquer liga, com 
€ 8,1 bilhões, contra € 4,5 bilhões 
da LaLiga espanhola, que está em 
segundo lugar. 

O último relatório da Brand 
Finance sobre as marcas mais va- 
liosas do futebol mundial revela 
uma perspectiva variada, mas pro- 


missora, para os clubes espanhóis. 
“Há dúvidas se os clubes espa- 
nhóis conseguirão acompanhar 
o Real Madrid. A contratação de 
Kylian Mbappé pelo Real Madrid, 
juntamente com a presença dos 
favoritos da Bola de Ouro Jude 
Bellingham e Vinicius Júnior, con- 
solidam ainda mais o seu domínio. 
Resta saber se estas grandes estre- 
las podem beneficiar a equipa ou 
criar um confronto entre grandes 
jogadores”, comenta Pilar Alonso 
Ulloa, diretora-geral para a Penín- 
sula Ibérica e América do Sul da 
Brand Finance. 


Justiça suspende 
leilão para 
venda da 

Oi Fibra 


A audiência de leilão ativo do 
Grupo Oi, em recuperação judi- 
cial, foi suspensa nesta quarta-feira 
pela juíza Caroline Rossy Brandão 
Fonseca, em exercício na 7° Vara 
Empresarial do Rio, porque uma 
única empresa apresentou propos- 
ta com preço bem inferior ao valor 
mínimo estabelecido no edital. 

A informação foi dada pelo Tri- 
bunal de Justiça do Estado do Rio 
de Janeiro (TJRJ), por meio de sua 
assessoria de imprensa. 

Após a abertura dos envelopes 
lacrados com propostas das em- 
presas habilitadas para compra da 
carteira de clientes da Client Co. 
(Oi Fibra), somente a empresa Li- 
gga Telecomunicações apresentou 
proposta, no valor de R$ 1,030 bi- 
lhão, para compra do lote integral, 
inferior ao preço mínimo previsto 
de R$ 7,3 bilhões. 

Diante disso, a Administração 
Judicial Conjunta submeterá ago- 
ra a proposta da empresa Ligga 
para análise e deliberação de um 
grupo específico de credores do 
Grupo Oi, para que estes se ma- 
nifestem sobre o valor oferecido. 
Foi designada a data de 6 de agos- 
to para retomada da audiência. 

Outras duas empresas foram 
habilitadas a participarem do leilão. 
São elas Vero S/A e Brasil Tec- 
nologia e Participações S/A que, 
entretanto, não apresentaram pro- 
postas. 

No dia 28 de maio deste ano, a 
juíza Caroline Rossy Brandão Fon- 
seca concedeu a recuperação ju- 
dicial ao Grupo Oi e homologou 
o plano de recuperação aprovado 


por maioria expressiva em Assem- 
bleia Geral de Credores ocorrida 
em 19 de abril. 
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Desafios de uma economia dependente 


Por Ranulfo 
Vidigal 


complexidade da 
crise internacio- 

al traz para nós 
um debate necessário so- 
bre as alternativas para a 
economia brasileira superar 
o baixo crescimento, a alta 
informalidade, a estagnação 
salarial e a deterioração 
crescente da infraestrutura 
urbana. Para um melhor en- 
caminhamento desse debate 
faz-se necessário entender 
os aspectos estruturais e 
conjunturais que limitam 
as saídas possíveis, con- 
siderando-se as dimensões 
econômica, social e política 
do estágio atual do dinâmi- 
co e rentável capitalismo 
brasileiro. 

A visão ortodoxa e con- 
servadora defende a tese 
segundo a qual a abertura 
da economia, o tripé mac- 
roeconômico, as privat- 
izações, a reforma trabalhis- 
ta e a austeridade fiscal con- 
struíram na sociedade bra- 
sileira, uma nova economia, 
mais estável e com maior 
produtividade e competitiv- 
idade internacional. Bastar- 
ia seguir esse roteiro para o 
país se tornar uma das dez 


maiores economias do pla- 
neta com estabilidade mon- 
etária. 

Jáa corrente social desen- 
volvimentista propõe uma 
ruptura com o neoliberal- 
ismo e a flexibilização do 
tripé macroeconômico, in- 
vestimentos públicos, retor- 
no do Estado como sujeito 
mais efetivo, permitindo al- 
gum tipo de distribuição de 
renda na faixa mais pobre 
da população, via incremen- 
to do salário mínimo real e 
acesso ao crédito a juros 
módicos. 


Advertência: não dá 
para se pensar no Brasil 
como um capitalismo 


autônomo 


No campo político essa 
seria uma frente desenvolvi- 
mentista de caráter nacio- 
nalista unindo a burguesia 
interna (construção civil, 
varejo, atacadistas, cadeia al- 
imentar de consumo inter- 
no, entre outros) em aliança 
com bancos públicos, bu- 
rocracia planejadora, mas, 
ao mesmo tempo, isolando 
a burguesia cosmopolita, 
conservadora e rentista. 


Uma advertência: não 
dá para se pensar no Bra- 
sil como um capitalismo 
autônomo, em função de 
sua subordinação na di- 
visão internacional do tra- 
balho e sua especialização 
em produzir matérias-pri- 
mas alimentares, minerais 
e energéticas. Não sere- 
mos uma Coreia do Sul 
que, a convite dos Estados 
Unidos e por uma questão 
geopolítica, saiu do sub- 
desenvolvimento para 
uma posição industrial de 
destaque em poucas déca- 
das. 

Nosso padrão de acu- 
mulação de capital foi 
primário-exportador até 
1930, industrial com sub- 
stituição de importações 
entre 1930 e 1980. Pós 
1990, liderado pelo capital 
financeiro que comanda o 
bloco no poder, define pri- 
otidades e oportunidades e 
vivemos o rentismo. 

A hegemonia do capital 
portador de juros na atual 
fase do desenvolvimento 
capitalista brasileiro exige 
uma reestruturação produ- 
tiva que rebaixa o padrão 
salarial que vigorava no país 
até meados dos anos 1980. 


Trocando em miúdos, no 


tempo presente, 25% da 
população ocupada trabalha 
por conta própria e 39% 
é informal. Sobra força de 
trabalho! 

Na atual conjuntura, a 
alta rentabilidade das prin- 
cipais empresas brasileiras 
se baseia no juro alto pago 
pela dívida pública remu- 
nerando o lucro não-op- 
eracional, bem como nas 
renúncias fiscais dos orça- 
mentos públicos gerando 
R$ 500 bilhões/ano, ou na 
baixa remuneração da força 
de trabalho e na aquisição 
de ativos públicos a preços 
módicos. 

A cena internacional de 
crise estrutural é bastante 
adversa, com estagnação 
econômica associada a con- 
flitos bélicos 
Isso fecha janelas de opor- 
tunidades para países da 
periferia como o Brasil. 


crescentes. 


Portanto, isso exige uma 
recuperação do poder de 
manejo das políticas fiscal e 
monetária pelo governo de 
plantão e uma nova insti- 
tucionalidade, com a pop- 
ulação influindo decisiva- 
mente nos destinos do país. 
Um belo desafio! 


Ranulfo Vidigal é economista, 


Direitos e deveres do uso da energia solar 


Por David Nigri 


nvestir em energia so- 

lar oferece vantagens 

econômicas, ambien- 
tais e fiscais. Além de econ- 
omizar até 90% na conta de 
energia e valorizar o imóvel 
em cerca de 6%, a energia 
solar ajuda o Brasil a ocu- 
par a 6 posição no ranking 
mundial, com mais de 43 
GW de capacidade opera- 
cional. 

Com o crescimento an- 
ual de 60% no Brasil, o 
sistema fotovoltaico tem 
gerado dúvidas quanto às 
cobranças e ao direito à 
isenção de impostos. Afi- 
nal, vale a pena investir em 
painéis solares? Devo con- 
tratar a energia solar por 
assinatura? E a popular- 
mente conhecida “taxação 
do sol? servirá para todos? 

Existem dois tipos de 
energia solar: passiva, que 
usa a construção civil pa- 
ra reter calor, e ativa, que 


utiliza painéis solares para 
converter luz ou calor em 
energia térmica ou elétri- 
ca. A Tarifa de Uso do 
Sistema de Distribuição 
(TUSD), Lei 14.300/2022, 
criou uma nova taxa para 
utilização da rede elétrica 


convencional. Derivada 
do Projeto de Lei 
5.829/2019, a cobrança 


é justificada pelos custos 
com distribuição e ma- 
nutenção da energia exce- 
dente gerada pelos siste- 
mas fotovoltaicos em mo- 
mentos de baixa geração 
solar. Tanto quem gera 
quanto quem consome fi- 
ca exposto ao valor, que 
não chega a ser caracteri- 
zado como imposto. 

A taxa não será aplicada 
à energia solar consumida 
no local de geração. Ela 
só incidirá sobre o exces- 
so de energia injetada na 
rede elétrica, ou seja, O 
volume de energia que não 
foi consumido no próprio 


imóvel. Além disso, os 


sistemas instalados antes 
de 07/01/2023 estão isen- 
tos da nova regra. Para os 
demais, a implantação, que 
começou com 15%, ocor- 
rerá de forma gradativa até 
alcançar 90% em 2028. 


As vantagens 
ambientais e fiscais: 
taxas e isenções de 


impostos 


O Novo Marco Legal 
da Geração Distribuída 
não impediu a geração 
compartilhada, o que sub- 
sidiou o investimento no 
serviço de assinatura de 
energia solar. Nesse mod- 
elo, em vez de investir na 
própria infraestrutura, os 
consumidores optam por 
contratar o serviço de uni- 
dades geradoras, como fa- 
zendas e usinas, o que per- 
mite transformar a energia 


excedente em créditos pa- 
ra abater das contas de luz. 

Além da redução da des- 
pesa e dos benefícios ao 
meio ambiente, quem in- 
veste em energia solar ain- 
da conta com as vantagens 
oferecidas pelo governo. 
Com a Lei nº 8.922/2020, 
o estado do Rio de Janeiro 
isenta de ICMS as usinas 
com até 75 kW que inje- 
tam a produção exceden- 
te na rede elétrica. Já os 
proprietários de imóveis 
que adotam sistemas de 
energia solar podem rece- 
ber descontos de até 20% 
no IPTU. Sem contar que 
a instalação do sistema de 
energia solar declarado no 
Imposto de Renda como 
reforma e benfeitoria au- 
menta o valor do imóvel 
e reduz a base de cálculo 
sobre ganho de capital na 


venda. 


David Nigri é diretor do escritório 
David Nigri Advogados. 


Economia 


anabolizada - efeitos 


colaterais 


Por Fernando 
Cariola Travassos 


P“ que adotam 
a estratégia de ex- 
pandir gastos públicos, 
criando demanda mesmo 
sem lastro de receita orça- 
mentária, aumentando a 
dívida pública, contando 
com a expansão futura da 
oferta de bens e serviços, 
quase sempre têm suas 
pretensões frustradas. 
Política fiscal expansion- 
ista tem limites quantita- 
tivos e depende da quali- 
dade do gasto, geralmente 
submetido a critérios co- 
mo otimização de taxas 


de retorno, valor presente, 


benefícios/custos sociais 
e, evidentemente, baixo 
nível de desvios finan- 


ceiros espúrios. Trata-se de 
otimizar recursos públicos 
para que repercutam com 
eficácia no crescimento da 
economia, 

A política de criar de- 
manda artificialmente, 
com objetivos de sucesso 
a curto prazo, inibe o in- 
vestimento do empresário 
privado com a percepção 
de que a bolha de consumo 
que virá será efêmera. No 
máximo ele colocará al- 
gumas máquinas em sua 
planta, aumentará turnos 
de trabalho — temporário 
— mas não ousará ampliar 
sua capacidade produti- 
va, via mais um galpão ou 
novas instalações que de- 
morarão dois ou mais anos 
para operar. Ainda mais 
quando há temor de alter- 
ações bruscas nas regras 
fiscais e jurídicas e um am- 
biente de negócios incerto. 

Os primeiros sinais des- 
sa política são de progres- 
so, aumento de consumo, 
de emprego — temporário, 
caracterizando um esta- 
do de euforia consumista, 
aquém da capacidade reg- 
ular do aparelho produ- 
tivo. À economia encon- 
tra-se anabolizada, artifi- 
cialmente inflada. 

Aos poucos aparecem 
os efeitos colaterais dos 
anabolizantes. O primeiro 
deles é o crescimento da 
dívida pública, em razão 


do descompasso entre 


despesas e receitas públi- 
cas. Os financiadores do 
governo passam a requer- 
er juros mais altos nos 
títulos de dívida de longo 
prazo, principalmente se 
o país tiver histórico de 
motatórias. Taxas de ju- 
ros de longo prazo, estas, 
sim, atuam sobre o inves- 
timento, quase que inde- 
pendentemente da política 
monetária. O tão almejado 
investimento não cresce, 


o que poderia elevar a 


Deve haver mudança 
de estratégia rumo 
a governança 
responsável 
fiscalmente 


produção para patamares 
mais elevados. 

A teoria microeconômi- 
ca mostra que os custos 
unitários de produção au- 
mentam com a sobreuti- 
lização de capacidade. 
Demandas generalizadas 
não atendidas começam a 
ser racionadas via preços, 
tudo convergindo para 
um impulso inflacionário. 
A inflação tende a equili- 
brar o sistema, através da 
erosão do poder de com- 
pra artificialmente gerado, 
sem sucesso, caso haja in- 
dexações e reajustes be- 
nevolentes de salários, ge- 
rando a tão temida inércia 
inflacionária. 

Se houver um Banco 
Central independente, 
com metas de inflação, a 
taxa básica de juros será 
elevada o suficiente para 
contrapor o excesso de de- 
manda, induzir poupança 
e maior racionalidade no 
gasto público. 

Por fim, se não houver 
mudança de estratégia ru- 
mo a uma governança re- 
sponsável fiscalmente, os 
anabolizantes por si só 
perderão o efeito, colo- 
cando a economia de volta 
à mediocridade, com ctise 
de confiança, inflação e 
desalento. 


Fernando Cariola Travassos é 
engenheiro aposentado do BNDES 
e doutor em Economia (USP). 
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Subsídio do BNDES 
à exportação de 
serviços é fake news 


Or: à exportação de serviços BNDES foi alvo de 
severas críticas nos governos do PT, especialmente 
na gestão de Dilma Rousseff. Falava-se que financiava 
países de esquerda ou então empreiteiras amigas. Duas 
falácias já fartamente desmentidas: a primeira, porque 
nações de todo o espectro político receberam financia- 
mentos; a segunda, porque exportar serviços é importante 
e lucrativo, tanto que é apoiado por países desenvolvidos. 
Dizia-se também que os juros eram subsidiados. Também 
esta parece estar longe da verdade. 

As taxas cobradas nas operações de apoio à exporta- 
ção de serviços do BNDES foi estudada em Textos para 
Discussão 161: “Equivalência em reais das taxas de juros 
cobradas nas operações de apoio à exportação de serviços 
no BNDES”, de Rafael de Carvalho Cayres Pinto e Elydia 
Mariana da Silva Hirata. A conclusão surpreende. 

O estudo faz a conversão das taxas, aplicadas a mon- 
tantes denominados em dólar, em taxas equivalentes 
aplicáveis a montantes em reais, de 2001 a 2014, e compa- 
ra a referenciais do mercado brasileiro. Os cálculos con- 
sideram as condições financeiras de cada operação, bem 
como as condições de mercado vigentes à época de suas 
respectivas contratações. 

“Os resultados indicam que os juros cobrados nessas 
operações ficaram em linha e até superaram a taxa Selic e 
as taxas a termo dela derivadas, assim como foram bas- 
tante superiores à Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), 
que representava a remuneração dos recursos do Fundo 
de Amparo ao Trabalhador (FAT) nos financiamentos 
domésticos, no período das operações consideradas.” 
Prosseguem os autores: “Portanto, os resultados afastam 
qualquer hipótese sobre condições mais favoráveis para 
esse tipo de financiamento e demonstram que a remune- 
ração dos recursos foi adequada”, como se vê abaixo, na 
média 2001/2014: 

— Taxa em reais equivalente à cobrada do devedor: 12,73% 

— TJLP: 6,17% 

— Selic: 11,08% 

— Taxa prefixada de 5 anos: 12,31% 

Portanto, os juros, quando convertidos em reais, super- 
am até a taxa pré de 5 anos. Além disso, o estudo observa 
que as operações de financiamento às exportações des- 
tinadas a Guatemala, México, Argentina e Cuba foram 
as que apresentaram maiores diferenciais, “em todos os 
casos maiores que 1% ao ano, seja sobre a taxa prefixada 
de 5 anos, seja sobre o referencial específico de cada 
operação”. Os menores diferenciais “foram encontrados 
nas operações de Paraguai, Gana, Honduras e República 
Dominicana”. 

Todos os países pagaram em média taxas bem supe- 
riores à TJLP. “Assim, conclui-se que nenhum importa- 
dor pagou taxas de juros menores que as praticadas em 
operações do BNDES no mercado doméstico”, assinalam 


Cayres e Hirata. 


Rápidas 


Festival Sesc de Inverno promove Fórum de Ideias, 
neste sábado e no domingo, com a presença de Conceição 
Evaristo e Muniz Sodré, entre outros, em Petrópolis (RJ) 
*** Seguindo os passos do pai, Mr. Catra, a cantora Raissa 
Real lançará nesta quinta o EP e clipe Amores de Desamores, 
nas plataformas digitais ** A Mills abriu inscrições para o 
TransFORMAR, voltado à inserção de jovens no mercado 
de trabalho, principalmente em situação de vulnerabi- 
lidade financeira e social. São 177 bolsas em 8 cidades. 
Inscrições em site.mills.com.br/programa-transformar 


Lei 208: um artifício contábil 
para maquiar a situação fiscal 


Deve ser alvo de uma ação direta de inconstitucionalidade 


Por Gilmara 
Santos, especial 
para o Monitor 


publicação da Lei 
Complementar 
08/24, que alte- 
ra a Lei 4.320/64 e a Lei 
5.172/66 (Código Tributá- 
rio Nacional), que dispõe 
sobre a cessão de direitos 
creditórios originados de 
créditos tributários e não 
tributários dos entes federa- 
tivos, é questionada no meio 
jurídico e no econômico e 
deve ser alvo de uma ação 
direta de inconstituciona- 
lidade. A LC 208 introduz 
o protesto extrajudicial co- 
mo causa de interrupção da 
prescrição, prevendo a pos- 
sibilidade de ceder créditos 
tributários dos municípios, 
estados e União para o en- 
te privado poder protestar e 
cobrar. 

Por um lado, os que de- 
fendem a nova norma con- 
sideram que a tendência 
é que haja mais agilidade 
nas cobranças e efetivida- 
de maior da arrecadação. 
Por outro lado, os que são 
contra a mudança avaliam 
que se trata de uma securiti- 
zação de créditos públicos, 
sendo lesiva e onerosa, além 
de inconstitucional. 

“Avalio essa lei como 
um grande absurdo, tendo 
em vista que essas opera- 
ções que estão chamando 
de securitização corres- 
pondem, na prática, a uma 
operação de crédito dis- 
farçada, que sequer é con- 
tabilizada como tal, e essa 
dívida é paga por fora dos 
controles orçamentários, 
mediante desvio de parte 
das receitas públicas que 
passam a ser destinadas 
aos investidores privilegia- 
dos antes mesmo de alcan- 
çar os cofres públicos”, 
afirma Maria Lucia Fatto- 
relli, coordenadora nacio- 
nal da Auditoria Cidadã da 
Dívida e integrante da Co- 
missão Brasileira Justiça e 
Paz da CNBB. 

Para ela, essa modalidade 
de operação de crédito fere 
toda a legislação de finanças 
do País, desde a Constitui- 
ção Federal, passando pela 
Lei de Responsabilidade 
Fiscal e demais normas. A 


entidade já prepara uma 
ação de inconstitucionalida- 
de da medida. A especialista 
comenta que o impacto se- 
rá extremamente negativo e 
cita quatro razões: 

1 — Em primeiro lugar, 
para estruturar a operação, 
o ente federado terá um 
custo elevadíssimo. Essa es- 
trutura demanda a criação 
de uma empresa (ou fundo) 
interposta, que emitirá de- 
bêntures a serem vendidas 
a investidores privilegiados 
do mercado financeiro; so- 
mente investidores “quali- 
ficados” (QIB) têm acesso 
a esse tipo de papel, que é 
vendido diretamente, 
oferta pública. 

A emissão dessas debên- 
tures (sênior e subordina- 
das) envolve uma pataferná- 
lia de contratos, escrituras, e 
tudo isso também tem um 
custo elevado. Na sequên- 


sem 


cia, são emitidos diversos 
contratos para cada passo 
da operação. Além desse 
custo com formalidades, 
ainda há um elevado custo 
com taxas diversas. Para se 
ter uma ideia desse custo, 
no Estado de Goiás a im- 
plantação do esquema foi 
abortada quando o agente 
estruturador apresentou 
uma conta de mais de R$ 
325 milhões. 

2 — O ente federado ven- 
de parte de sua arrecadação 
ao investidor privilegiado 
em troca do crédito anteci- 
pado que recebe. Essa parte 
da arrecadação vendida dei- 
xa de ser repassada aos co- 
fres públicos do ente e pas- 
sa a ser transferida para um 
conjunto de contas vincula- 
das ao esquema, criadas na 
rede arrecadadora. Quem 
controla essas contas vincu- 
ladas é o investidor privile- 
giado, ou seja, o ente fede- 
rado perde o controle sobre 
essa parte da arrecadação. 
Se os orçamentos públicos 
já têm sido insuficientes, 
por toda parte, para aten- 
der às demandas urgentes 
da população, essa situação 
irá se agravar diante dessa 
subtração de parte da arre- 
cadação. 

3 — A operação é one- 
rosíssima. Em Belo Hori- 
zonte, por exemplo, o mu- 
nicípio recebeu um crédito 


antecipado por ocasião da 
venda das debêntures no 
montante de R$ 200 mi- 
lhões. Em troca, ficou 
obrigado a desviar R$ 880 
milhões, acrescidos de atu- 
alização monetária (IPCA) 
mais juros (1% ao mês, 
que perfaz mais de 12% ao 
ano). “É como pegar um 
empréstimo de 200, mas o 
contrato é de 880! Total- 
mente insustentável! Isso 
obrigará o ente federado a 
fazer sucessivas emissões 
de debêntures, para con- 
seguir pagar as obrigações 
anteriores, em esquema 
conhecido como pirâmide 
financeira.” 

4 — Por fim, o ente fe- 
derado assume, de forma 
irrevogável, todos os ris- 
cos da operação e garante 
explicitamente a reposição 
de valores e indenizações 
diante de todo e qualquer 
evento que venha a ocorrer. 
“Nesse sentido, a operação 
sequer poderia ser chama- 
da de ‘securitização’, pois 
quando essa é legítima há o 
que se chama de ‘true sale’, 
ou seja, o papel é vendido 
e o comprador assume os 
riscos futuros, o que não 
acontece no caso desse es- 
quema da Lei Complemen- 
tar 208/2024”, explica Fat- 
torelli. 


Abrir mão do 
papel do Estado 


A advogada Daniela Poli 
Vlavianos, sócia do escritó- 
rio Poli Advogados & Asso- 
ciados, concorda que a Lei 
Complementar 208/2024, 
que possibilita aos estados 
a venda de créditos tributá- 
rios para fundos de investi- 
mento, introduz uma mo- 
dalidade de securitização 
da dívida pública. “Apesar 
de aparentar uma solução 
eficiente para a recupera- 
ção de créditos, essa medi- 
da suscita inúmeras críticas, 
especialmente do ponto de 
vista jurídico e econômico”, 
diz Daniela. 

Primeiramente, 
a advogada, 
de créditos tributários a 
entidades privadas pode 
ser vista como uma trans- 


afirma 
a alienação 


ferência indevida de uma 
função essencialmente pú- 


blica. “A cobrança de tri- 
butos é uma prerrogativa 
do Estado, que detém o 
poder coercitivo necessá- 
rio para garantir a arreca- 
dação. Delegar essa função 
a fundos de investimento 
configura uma abdicação 
responsabilidade, 
comprometendo o papel 


dessa 


do Estado como garanti- 
dor do interesse público”, 
dispara Daniela. 

Ela destaca ainda que a 
securitização dos créditos 
tributários vai gerar uma 
série de conflitos de inte- 
“Os fundos de in- 
vestimento, ao adquirirem 


fesses. 


esses créditos, visam o lu- 
cro e podem adotar práticas 
agressivas de cobrança, que 
certamente irão culminar 
em situações de abusivi- 
dade e afronta aos direitos 
dos contribuintes. Isso se 
dá porque os fundos não 
estão sujeitos aos mesmos 
princípios de transparência 
e legalidade que vinculam 
a Administração Pública”, 
afirma. 

Outro ponto preocupan- 
te, segundo a advogada, é 
a insegurança jurídica de- 
corrente dessa operação. 
A transferência de créditos 
para fundos privados pode 
complicar a vida dos con- 
tribuintes, que passam a 
ter que lidar com entidades 
diversas, dificultando a ne- 
gociação de débitos e a re- 
gularização fiscal. Essa frag- 
mentação vai levar a litígios, 
aumentando a judicializa- 
ção da cobrança tributária 
e sobrecarregando o Poder 
Judiciário. 

“Do ponto de vista eco- 
nômico, essa medida é in- 
terpretada como um artifí- 
cio contábil para maquiar a 
situação fiscal dos estados. 
A venda de créditos tributá- 
rios pode gerar uma receita 
imediata, mas não resolve 
os problemas estruturais de 
arrecadação e gestão fiscal, 
podendo até agravá-los. A 
securitização vai incentivar 
a administração a adotar 
uma postura leniente na 
cobrança de tributos, na ex- 
pectativa de vender créditos 
no futuro, em vez de adotar 
medidas efetivas de gestão 
e recuperação”, 
Daniela. 


considera 


Ve 


sS 


COOPCENTRO - COOPERATIVA DE TRABALHO DOS 
TRANSPORTADORES DE CARGAS, PASSAGEIROS E 
UTILITARIOS DO RIO DE J ANEIRO LTDA 
CNPJ nº 00.863.839/0001-53 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
A COOPCENTRO - COOPERATIVA DE TRABALHO DOS 
TRANSPORTADORES DE CARGAS, PASSAGEIROS E 


UTILITARIOS DO RIO DE J ANEIRO LTDA,, estabelecida na 
Rua Francisca Zieze, nº 192/201, Pilares, Rio de Janeiro, RJ, 
inscrita na Receita Federal sob o CNPJ nº 00.863.839/0001-53, 
Inscrição Estadual nº 85.729.446, NIRE nº 33400001336-1, por 
seu Diretor Presidente, no uso de suas atribuições estatutárias, 
com fundamento no Estatuto Social, faz a presente convocação 
para Assembleia Geral Extraordinária, em caráter emergencial, 


e assim, convoca seu Quadro de Cooperados em número de 
68(sessenta e oito), dentre esses aqueles que estejam com seus 
direitos sociais regulares, para reunirem-se no vindouro dia 28 de 
julho de 2024, com a primeira chamada às 08h00min, com no 
mínimo 2/3(dois terços) dos cooperados, com a segunda chamada 
às 09h00min, com no mínimo de metade mais um dos cooperados 
e finalmente às 10h00min em terceira e última chamada com no 
mínimo 10(dez) cooperados, à realizar-se sede da cooperativa 
na Rua Francisca Zieze, nº 192/201, Pilares, Rio de Janeiro, 
seguindo a seguinte ORDEM DO DIA: 1 - Aprovação de rateio 
para pagamento de execução trabalhista que tramita na 702 Vara 
do Trabalho/R]. 2- Prospecção e análise de novos contratos; 3- 
Assuntos de interesse social; Rio de J aneiro, 18 de julho de 2024. 
Luiz Paulo de Mattos Moreira - Diretor Presidente. 


CONDOMINIO DO EDIFÍCIO J ERIBA 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - - Assembleia Geral Ordinária 
Atendendo determinação da Sra. Síndica, vimos pelo presente, convocar 
os(as) Senhores(as) Condôminos(as) para comparecerem à Assembleia 
Geral Ordinária do Condomínio do Edifício J eribá, que será realizada 
no próximo dia 23 de julho de 2024 - terça-feira, no próprio condomínio, 

às 20:00 horas em primeira convocação com o “quórum” legal ou às 20:30 
horas, em segunda e última convocação com qualquer número de presen- 
tes, para discutirem e deliberarem sobre os seguintes assuntos constantes 
da “Ordem do Dia”: 1) Aprovação das contas referentes ao período de 
06/2023 a 05/2024; 2) Aprovação do orçamento para o próximo exercício 
- 2024/2025; 3) Aprovação de cota extra para obra dos corredores e salão 
de festas, conforme projeto aprovado; 4) Eleição de Síndico, fixando-lhe 
remuneração; 5) Eleição de membros efetivos e suplentes para Conselho 
Consultivo; 6) Assuntos Gerais. P ara votação na assembleia, o condômino 
deverá estar quite com as quotas condominiais correspondentes a(s) sua(s) 
unidade(s) no condomínio que se vencerem até a data da assembleia (Artigo 
1.335 III, do Código Civil). O representante de condômino deverá estar munido 
de procuração outorgada com observância das normas legais, inclusive com 
firma reconhecida (Parágrafo 2º do art. 654 do Código Civil). Os condôminos 
poderão se fazer representar por procurações públicas ou particulares, desde 
que com a firma dos outorgantes devidamente reconhecidas, sendo certo que 
na hipótese de que os outorgados apresentem candidatura dos outorgantes 
para ocupação a algum cargo eletivo, deverá constar na procuração poderes 
para votar e ser votado, sem o que as candidaturas não serão aceitas. Nos 
casos de procurações digitais, as mesmas deverão ser encaminhadas com 
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas para o e-mail indicado a 
saber, gerenciaS(protel.com.br, acompanhadas do código de verificação 
ou QR Code respectivo, sem os quais não serão validadas para os fins a 
que se destinam. Cabe ressaltar que é de responsabilidade do proprietário 
da unidade autônoma, manter o cadastro atualizado junto à administradora. 

Desta forma, favor verificar se os dados da sua propriedade encontram-se 
atualizados e, no caso de haver mais de um proprietário, se ambos constam 
devidamente cadastrados. Rio de Janeiro, 26 de junho de 2024. 

PROTEL ADMINISTRAÇÃO HOTELEIRA LTDA. 
(O Alfredo Lopes de Souza J únior - Diretor J 
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SUPERTRAMP - Após divulgar nove shows em prin- 
cipais cidades do Brasil, o Supertramp Experience anuncia 
mais dois, sendo uma nova sessão em Florianópolis, às 18h, 
no dia 17 de agosto de 2024 (sexta-feira) e um espetáculo 
em Goiânia no dia 31 de agosto de 2024 (sábado). A ban- 
da também se apresentará em Buenos Aires, no dia 13 de 
setembro de 2024 (sexta) e segue para o Chile, encerrando 
a turnê em Santiago nos dias 14 e 15 de setembro de 2024 
(sábado e domingo). Abrindo a sequência de shows, no 
dia 16/08/2024 (sexta), a banda se apresenta em Criciúma 
(Teatro Elias Angeloni). Dia 22/08/2024 (quinta), o show 
será em Porto Alegre (Araújo Vianna) e 23/08/2024 (sexta) 
em Belo Horizonte (Sesc Palladium). Dia 24/08/2024 
(sábado), o quinteto segue para Brasília (Centro de Conven- 
ções Ulysses Guimarães). Dia 25/08/2024 (domingo), um 
grande show é preparado para a maior cidade da América 
Latina, São Paulo (Tokio Marine Hall. O grupo passará 
por Vitória (Espaço Patrick Ribeiro) no dia 30 de agosto de 
2024 (sexta-feira) e Curitiba (Teatro Up Experience) em 6 de 
setembro de 2024 (sexta-feira). O último show no Brasil será 
dia 07/09/2024 (sábado), no Rio de Janeiro (Qualistage). 


JA RIO DE JANEIRO - A JA Rio de Janeiro estreou 
nos Canais de Whats App, novo ponto de encontro da 
ONG com o público jovem, estudantes da rede pública 
de ensino e voluntários. O objetivo dos canais é comparti- 
lhar conteúdos e experiências de aprendizagem exclusivos 
sobre empreendedorismo, educação financeira e mercado 
de trabalho, visando inspirar e preparar jovens para um 
mundo cada vez mais em transformação. Além disso, a 
iniciativa pretende fortalecer o senso de comunidade e 
pertencimento das pessoas beneficiadas pela organização 
e também do público voluntário. A organização social 
integra a centenária rede global Junior Achievement (JA), 
que, há 25 anos, transforma vidas por meio da educação. 
Mais informações: https://www.jarj.org.br. 


ARRAIÁ VILLA COUNTRY - O Villa Country rea- 
lizará seu arraiá desta quinta-feira até o próximo domin- 
go. O evento promete noites repletas de música ao vivo, 
comidas típicas e muita animação. A abertura do “Arraiá 
do Villa” nesta quinta-feira ficará por conta de Luiza Mar- 
tins. Na segunda noite, o Villa Country será tomado pelo 
ritmo contagiante do forró, com Tarcísio do Acordeon 
e Vitor Fernandes. A rainha do forró, Solange Almeida, 
subirá ao palco no dia 20 de julho de 2024 (sábado). Para 
encerrar o “Arraiá do Villa” em grande estilo no dia 21 de 
julho de 2024 (domingo), a dupla Léo & Júnior se apre- 
sentará. Local: Villa Country (Av. Francisco Matarazzo, 
774, Parque da Água Branca, São Paulo). 


VIDA PRIVADA - Um mergulho irreverente e refle- 
xivo nas incoerências e hipocrisias da nossa sociedade 
através da obra de Luis Fernando Verissimo. Esse é o 
ponto de partida de “Vida Privada”, comédia que chega 
ao Teatro Municipal de São Gonçalo para três apresenta- 
ções nos dias 18, 19 e 20 de julho, quinta, sexta e sábado, 
às 20h, em curtíssima temporada popular. Na peça, um 
ator e uma atriz vivem situações hilárias do cotidiano da 
tão diversificada e imprecisa classe média brasileira. Tudo 
isso apresentando o humor crítico, sarcástico e irônico 
de Verissimo, tão aclamado pelo público. Os ingressos 
custam R$ 20 e R$ 10 (meia-entrada) e podem ser adqui- 
ridos pela plataforma Sympla. Local: Teatro Municipal de 
São Gonçalo. Endereço: Rua Doutor Feliciano Sodré, 100 
- São Gonçalo - RJ 


REDE WERNER - À rede Werner Coiffeur, maior rede 
de salões carioca, está com vagas abertas em diferentes 
cidades do estado do Rio de Janeiro. As oportunidades con- 
templam as funções de gerentes, recepcionistas, cabeleirei- 
ros, coloristas, assistentes, manicures, depiladores, barbeiros, 
pedólogos, esteticistas, auxiliares administrativos e copeiros. 
São mais de 40 vagas distribuídas entre Zona Sul, Zona 
Oeste, Região dos Lagos, Zona Norte, Niterói, Petrópolis 
e Nova Iguaçu. Para participar do processo seletivo, basta 
fazer uma inscrição online, através do link https: //talentos. 
wernercoiffeur.com.br/. 


HQ - A HQ, marca de eletroeletrônicos da mineira Belmi- 
cro, participa da Eletrolar Show, que acontece até esta quinta- 
-feira no Transamerica Expo Center, em SP. A feira é a maior 
dedicada a bens de consumo e eletroeletrônicos na América 
Latina e reúne oportunidades de negócio, networking, inova- 
ção e tecnologia entre a indústria e o varejo. À expectativa é 
de superar os excelentes resultados de 2023, oferecendo um 
amplo portfólio de produtos, além de condições especiais 
para os parceiros de B2B. Transamerica Expo Center - Av. 
Dr. Mário Vilas Boas Rodrigues, 387, Santo Amaro, SP. 


Alerj aprova 


regime tributário 


diferenciado até 2032 para térmicas 


mpresas ou con- 
sórcios responsá- 
veis por projetos 


independentes de usinas de 
geração de energia elétrica 
a partir do gás natural, ou 
seja, as usinas termelétricas, 
terão um regime tributário 
diferenciado até o fim de 
2032. A determinação é da 
Lei 10.456/24, do Poder 
Executivo, que foi aprovada 
pela Assembleia Legislativa 
do Estado do Rio de Janei- 
ro (Alerj), sancionada pelo 
governador Cláudio Cas- 
tro e publicada no Diário 
Oficial do Executivo desta 
quarta-feira. 

Os incentivos fiscais 
valem para os empreendi- 
mentos novos, que tenham 
obtido a licença prévia am- 
biental e sejam vencedores 
dos leilões de energia rea- 
lizados pela Agência Na- 
cional de Energia Flétrica 
(Aneel) entre 2015 e 2032, 
nos termos da legislação 
federal. A lei determina a 
isenção do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias 
e Serviços (ICMS) para a 
aquisição interna e impor- 
tação de gás natural, ainda 
que liquefeito, a ser utiliza- 
do no seu processo de gera- 
ção de energia elétrica. 

As empresas ou consór- 
cios ainda terão diferimen- 
to do imposto na impor- 
tação, aquisição interna e 
aquisição interestadual de 
máquinas, equipamentos, 
peças, partes e acessórios 


destinados à instalação do 
empreendimento. O diferi- 
mento é a postergação do 
recolhimento do imposto 
para tributação no destino 
em que forem exploradas 
as atividades econômicas. 
No caso da importação, é 
necessário que o processo 
tenha ocorrido pelos portos 
ou aeroportos fluminenses. 
Com o objetivo de emba- 
sar a medida, o Governo do 
Estado, através da Secreta- 
ria de Estado de Energia e 
Economia do Mar (Senee- 
mar), elaborou um estudo 
sobre o tema. De acordo 
com os dados levantados, 
atualmente o estado do Rio 
concentra 71% da produ- 
ção de gás natural do país, 
sendo responsável por mais 
de 75% do consumo nacio- 
nal e ter quase 25% de sua 
frota de veículos convertida 
para o uso do gás natural. 
“A construção e opera- 
ção de termelétricas a gás 
natural possui efeito multi- 
plicador na economia local, 
notadamente na cadeia de 
valor de gás natural e no se- 
tor industrial, uma vez que 
garante um fluxo de deman- 
da de energia, que utiliza 
uma grande quantidade de 
gás natural, e justifica a pos- 
sibilidade 
de empresas que produzem 


de investimento 


petróleo e gás natural a co- 
missionar novos gasodutos 
de escoamento de produção 
e, naturalmente, desenvolver 
uma indústria de beneficia- 


mento do gás e a desenvol- 
ver mercados para subpro- 
dutos líquidos resultantes do 
processamento do gás como 
matéria-prima industrial” 
justificou o governador. 

A lei estabelece que não 
poderão aderir ao regime 
as empresas irregulares no 
Cadastro Fiscal do Estado 
do Rio, inadimplentes com 
parcelamento de débitos 
fiscais, que tenham débito 
com a Fazenda Estadual, 
que participem ou tenham 
sócio que participe de em- 
presa com débito inscrito 
na dívida ativa do Estado 
do Rio ou que tenham pas- 
sivo ambiental não equacio- 
nado junto aos órgãos es- 
taduais competentes.Como 
contrapartida, as empresas 
que se enquadrem no tra- 
tamento tributário especial 
deverão investir, no míni- 
mo, 2% do custo variável 
relativo ao combustível gás 
natural, apurado a cada ano, 
em projetos de geração de 
energia elétrica com fontes 
renováveis de baixo impac- 
to ambiental. Os recursos 
poderão ser investidos tam- 
bém em projetos de conser- 
vação de energia em prédios 
públicos, de iluminação pú- 
blica, de monumentos de 
interesse histórico ou turís- 
tico, ou ainda, em estudos 
sobre transição energética, 
energias renováveis e de- 
senvolvimento sustentável. 

Perderá o direito à uti- 
lização de qualquer trata- 


mento tributário especial 
previsto na proposta, com 
a consequente restauração 
da sistemática convencio- 
nal de apuração do ICMS, o 
contribuinte que apresentar 
qualquer irregularidade com 
relação ao cumprimento 
dos requisitos e obrigações 
estabelecidas. 

Para cumprimento da 
Lei de Responsabilidade 
Fiscal, o governo enviou as 
estimativas de desoneração 
de receitas para os próxi- 
mos três anos, elaborada 
pela Secretaria de Estado 
de Fazenda (Sefaz). A pre- 
visão é de renúncia fiscal 
de R$ 6,5 milhões este ano, 
R$ 13,5 milhões em 2025 
e 14 milhões em 2026.A 
medida é referendada pela 
Lei Complementar Federal 
160/17 e pelo Convênio 
ICMS 190/17, que permite 
a “colagem” de benefícios 
fiscais de estados vizinhos 
a fim de evitar a guerra fis- 
cal entre os entes federati- 
vos. No caso da proposta, 
o tratamento tributário di- 
ferenciado decorre da ade- 
são aos artigos 422 e 429 do 
Decreto do Estado de São 
Paulo 45.490/00.A lei ain- 
da está alicerçada na exten- 
são do Decreto do Estado 
do Rio 45.308/15, que foi 
reinstituído pelo Decreto 
Fluminense 46.409/18. As 
normas já garantiam o mes- 
mo regime diferenciado às 
usinas vencedoras de leilões 
de 2014 e 2015. 


Lojistas acham que informalidade caiu no Centro do Rio 


informalidade no 
Centro do Rio foi 
ema de discus- 
são na reunião do Conselho 
de Varejo da Fecomércio 
RJ, que ocorreu na última 
segunda-feira, na sede da fe- 
deração. O diretor-executivo 
do Instituto Fecomércio de 
Pesquisas e Análises (IFec 
RJ), João Gomes, apresentou 
uma sondagem feita com 446 
empresários, entre os dias 10 
e 14 de julho, que mostra que 
a percepção da informalida- 
de foi menor que em 2023. 
Segundo a pesquisa feita 
nas adjacências das aveni- 
das Rio Branco e Marechal 
Floriano e das ruas Sete 


de Setembro, Uruguaiana, 
Quitanda, Assembleia, Se- 
nhor dos Passos e Alfân- 
dega, 33% dos empresários 
entrevistados acham que 
a informalidade diminuiu 
em relação ao ano passado, 
enquanto 28,3% afirmaram 
que cresceu. Em 2023, 11% 
tinham a percepção de que- 
da e 55% achavam que a in- 
formalidade havia crescido. 

Para 52% dos entrevis- 
tados, a informalidade es- 
tá disseminada por todo o 
Centro da cidade. No ano 
passado, a pesquisa do IFec 
RJ revelou que 61% empre- 
sários ouvidos achavam isso. 


Durante a reunião do 


a 


Conselho de Varejo da Fe- 
comércio RJ, o IFec RJ tam- 
bém apresentou números 
sobre pirataria e economia 
subterrânea. Uma pesqui- 
sa feita no final de 2023 
mostra que 98,3% dos en- 
trevistados sabem que pi- 
rataria é crime e que 54,8% 
já compraram produtos de 
procedência duvidosa algu- 
ma vez na vida. À economia 
subterrânea representou R$ 
163 bi no estado em 2021, 
10,8% do valor nacional. 

O mercado de produtos 
de limpeza destinados ao 
uso profissional observou 
uma ligeira redução da in- 


formalidade nos últimos 


anos, de acordo com pes- 
quisa encomendada pela 
Associação Brasileira das 
Indústrias de Produtos de 
Higiene, Limpeza e Sane- 
antes de Uso de Doméstico 
e de Uso Profissional (Abi- 
pla) e realizada pela Mosai- 
clab. O estudo aponta que a 
informalidade no setor pro- 
fissional está em 17%, um 
ponto percentual a menos 
que o registrado na pesquisa 
de 2021. Do total de empre- 
sas consultadas, 83% utili- 
zam apenas o canal formal, 
enquanto 15% compram de 
canais formais e informais e 
apenas 2% utilizam somen- 
te canais informais. 


CONDOMÍNIO BERTIOGA 

Edital de Convocação - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
Atendendo a determinação da Sra. Síndica, vimos pelo presente, convocar 
os(as) Senhores(as) Condôminos(as) para comparecerem à Assembleia Ge- 
ral Ordinária do condomínio BERTIOGA, que será realizada no próximo dia 
25 de J ulho de 2024, quinta-feira, no salão do Condomínio Bertioga, às 19:30 
horas em primeira convocação com o “quórum” legal, ou às 20:00 horas em 
segunda e última convocação com qualquer número de presentes, para dis- 
cutirem e deliberarem sobre os seguintes assuntos constantes da ordem do 
dia”: 1) Aprovação das contas referentes ao exercício findo — 07/2023 a 
06/2024; 2) Aprovação de orçamento para o próximo exercício 2024/2025; 
3) Eleição de síndico, fixando-lhe remuneração; 4) Eleição dos membros 
efetivos e suplentes do Conselho Consultivo; 5) Deliberar e aprovar novo 
valor para locação do salão de festas; 6) Assuntos gerais. Para votação 
na assembleia, o condômino deverá estar quite com as quotas condominiais 
correspondentes à(s) sua(s) unidade(s) no condomínio que se vencerem até 
a data da assembleia (Artigo 1.335 III, do Código Civil). O representante de 
condômino deverá estar munido de procuração outorgada com observância 
das normas legais, inclusive com firma reconhecida (Parágrafo 2º do art. 654 
do Código Civil). Os condôminos poderão se fazer representar por procuração, 
pública ou particular, nesta hipótese com a firma do outorgante devidamente 
reconhecida, sendo que as procurações digitais deverão ser encaminhadas 
com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas para o e-mail indicado 
a saber, gerenciaS(protel.com.br, acompanhadas do código de verificação 
ou QR Code respectivo, sem o que não serão validadas para os fins a que se 
destinam. Cabe ressaltar que é de responsabilidade do proprietário da unidade 
autônoma, manter o cadastro atualizado junto à administradora. Desta forma, 
favor verificar se os dados da sua propriedade encontram-se atualizados e, 
no caso de haver mais de um proprietário, se ambos constam devidamente 


cadastrados. 
Rio de J aneiro, 15 de julho de 2024. 
PROTEL ADMINISTRAÇÃO HOTELEIRA LTDA. 
q Alfredo Lopes de Souza Júnior-Diretor 


PRINER SERVIÇOS INDUSTRIAIS S.A. 
Companhia Aberta 
CNP) nº18.593.815/0001-97 
NIRE 33.3.0031102-5 | Código CVM nº024236 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 20 DE 
J UNHO DE 2024, às 11:00h. Instalada a assembleia e após o exame e a discussão 
da matéria constante da ordem do dia, os acionistas presentes deliberaram 
e aprovaram: i. Os acionistas aprovaram o limite global para remuneração dos 
administradores da Companhia para o exercício de 2024 no montade de R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais), incluindo a remuneração fixa e variável (ICP 
e ILP), com inclusão dos benefícios, conforme aplicável aos membros elegíveis. 
Competirá ao Conselho de Administração deliberar a individualização do limite 
global de remenuração dos administradores, ora aprovado, referente ao exercício 
corrente. ii. Considerando a deliberação da última Assembleia Geral Extraordinária, 
realizada em 21/03/2024, que aprovou, em segunda convocação, o aumento de 
capital da Companhia, dentro do limite do seu capital autorizado, no montante de 
R$ 89.375.000,00 (oitenta e nove milhões, trezentos e setenta e cinco mil reais), 
divididos em 7.812.500 (sete milhões, oitocentas e doze mil e quinhentas) ações 
ordinárias, escriturais e sem valor nominal; como objeto da segunda ordem do dia 
da presente Assembleia, os acionistas aprovaram a alteração do parágrafo 1º, do 
artigo 5º, do Estatuto Social da Companhia que passará a vigorar com a seguinte 
redação: “Parágrafo 1º. O capital social da Companhia poderá ser aumentado em 

até 12.187.000 (doze milhões e cento e oitenta e sete mil) de ações ordinárias, 
nominativas, escriturais e sem valor nominal, independentemente de alteração 
a este estatuto social, por meio de deliberação do Conselho de Administração, 
que estabelecerá as condições da emissão, inclusive preço, prazo e forma de 
integralização.” Por fim, ficam os administradores da Companhia autorizados a 
praticarem todos os atos necessários à figa aos das deliberações aprovadas 
pela Assembleia Geral Extraordinária. Em observância ao artigo 289 da Lei 

6, info te ite da companhia e 

neste jornal na versão digital, a qual poderá ser PE por meio do link 


https://publicidadelegal.monitormercantil.com.br/ 
Rio deJ aneiro, 03 de julho de 2024. 
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Financeiro 5 


Vantagens de se ter uma conta global 


Analistas destacam Mobilidade internacional 


oteger o patrimônio 
da volatilidade cam- 
bial, ter taxas de câm- 
bio mais competitivas e facili- 
tar a realização de pagamentos 
internacionais são algumas das 
razões pata se ter uma conta 
global. Segundo dois analistas 
do metcado financeiro, os be- 
nefícios vão além da simples 
conveniência de realizar paga- 
mentos em outras moedas. 
“Atualmente as compras 
no exterior feitas com cartão 
de crédito emitido no Brasil 
são taxadas em 5,38% pelo 
Imposto sobre Operações 
Financeiras (IOF), enquanto 
em uma transferência inter- 
nacional para a mesma titula- 
ridade paga 1,1%. Essa eco- 
nomia pode fazer diferença 
em uma estadia no exterior”, 
diz Felipe Castro, especialista 
em mercado de capitais e só- 
cio da Matriz Capital. O IOF 
é um imposto federal pago 
por pessoas físicas e jurídicas 
em qualquer operação finan- 
ceira, como crédito, câmbio e 
seguros ou operações de títu- 
los e valores mobiliários. 
Castro destaca que nor- 
malmente as pessoas que 
buscam uma conta global fa- 
zem isso para manter recur- 


sos em moeda forte como o 
dólar, minimizar a incidência 
de impostos como o IOF ou 
ter disponibilidade imedia- 
ta de dinheiro para estadias 
no exterior. “Sem o risco de 
transportar todo o dinhei- 
ro em espécie, a conta glo- 
bal apresenta-se como uma 
forma mais barata e segura 
de levar dinheiro para o ex- 
terior’, afirma. Porém, ele 
lembra que a conta global 
não é um investimento, pois 
o dinheiro normalmente fi- 
ca parado, sem rendimentos, 
caso não seja aplicado. “Pela 
plataforma de investimen- 
tos, os clientes têm acesso 
a renda fixa (títulos públi- 
cos e privados americanos) 
e a renda variável (bolsas de 
valores americanas) muito 
facilmente pelo aplicativo, 
então pode investir esse di- 
nheiro e não deixá-lo parado 
enquanto não faz uso dele”, 
diz. Castro ressalta a impor- 
tância de observar os custos: 
“Uma variável muito impor- 
tante a se observar na conta 
global são os custos, tanto de 
manutenção quanto de câm- 
bio. Na XP, por exemplo, a 
conta global não tem custo 
de manutenção e conta com 


um cartão que pode ser físico 
ou virtual. É importante tam- 
bém observar o spread, que 
é o custo da transferência”, 
diz. Ele acrescenta ainda que 
no mercado há instituições que 
cobram menos de 1% de spre- 
ad e outras que cobram acima 
de 2%. “Esse custo pode fazer 
muita diferença conforme o 
valor movimentado aumenta”, 
argumenta. Facilidades 

Para Marcus Labarthe, 
sócio-fundador da GT Ca- 
pita, “além da proteção 
contra a volatilidade cambial 
e inflação na moeda local, 
ter uma conta global facilita 
pagamentos e recebimentos 
Além disso, 
ajuda a economizar em ta- 


internacionais. 


xas de conversão de moedas 
e proporciona acesso a uma 
variedade maior de investi- 
”, Quando se 
trata de conversão de moe- 


mentos globais” 


das, a conta global também 
se destaca. “As contas globais 
geralmente oferecem taxas 
de câmbio mais competiti- 
vas € maior transparência em 
relação a outras estratégias 
como cartões de crédito ou 
casas de câmbio. Elas tam- 
bém centralizam o gerencia- 
mento de múltiplas moedas, 


o que é mais conveniente e 
seguro do que portar dinhei- 
to físico”, explica Labarthe. 
Conta global Uma conta 
global também pode desem- 
penhar um papel importante 
dentro de uma carteira de 
investimentos diversificada. 
“Ela pode atuar como hedge 
cambial, protegendo contra 
Facilita 
mentos diretos em mercados 


flutuações. investi- 
internacionais, oferecendo 
maior diversificação”, diz La- 
barthe. Para ele, essa opção 
é ideal para quem busca di- 
versificação geográfica, para 
empresários com operações 
expatriados 
e viajantes frequentes. Para 


internacionais, 


aqueles que estão conside- 
rando abrir uma conta global, 
alguns fatores são cruciais 
para fazer a melhor escolha. 
“É essencial considerar as ta- 
xas de câmbio e spreads, a fa- 
cilidade de uso da plataforma 
(incluindo internet banking e 
aplicativos móveis), a cobertu- 
ra de moedas oferecidas e os 
serviços adicionais como cat- 
tões internacionais e suporte 
ao cliente. Também é impor- 
tante verificar a regulamenta- 
ção e segurança da instituição 
financeira”, orienta Labarthe. 


Log CP realiza 
segunda recompra 
de ações em julho 


Log Commercial ções de Compra de Ações, 


Properties (Log com um prazo de execu- 
CP), uma das ção de até 18 meses. Para 
maiores desenvolvedoras 


a Log, há um indicativo de 


e operadoras de condomí- | subavaliação do valor de 


nios logísticos no Brasil, suas ações. 


anunciou importantes es- A recompra tem como 


tratégias de maximização objetivo demonstrar ao 


de valor para os acionis- mercado a confiança da 


tas nesta quinta-feira. A : DE 
E Companhia na valorização 

empresa anunciou a con- x ; 
i p! a de suas ações, refletindo 
clusão de seu programa , 
P 8 um gerenciamento estraté- 

de recompra de ações an- . 
. Runa gico e eficaz da estrutura 
Rae de capital. Além disso, a 
subsequente cancelamen- Cc n hé 
B e ompanhia também anun- 
to de 4,5 milhões de ações. P 


ciou em 2024 reciclagem 


Simultaneamente, lançou 


de ativos de aproximada- 
mente R$ 630 milhões, 
utilizando essa estratégia 


um novo programa de re- 
compra de ações, marcan- 


do o segundo movimento 


nesse sentido adotado pela como principal fonte de 


companhia em julho. financiamento de seus pla- 


O novo programa visaa NOS de expansão. A bem- 


sucedida reciclagem de 


recompra de até 5 milhões 
de ações, com a flexibili- ativos reforça a liquidez da 
dade para cancelamento, Companhia e sustenta sua 


alienação ou uso em Pla- capacidade de investimen- 


to e crescimento contínuo. 


nos de Outorga de Op- 


Governança e integridade 


DARO PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ/MF nº: 30.304.992/0001-01 - NIRE: 33.3.0027075-2 

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 24/06/2024. 1. Data, 
Horário e Local: Aos 24/06/2024, às 10h, na sede da Daro Participações S.A. 
(“Companhia”), localizada na Praia do Flamengo, nº 154, 3º andar (parte), 
Flamengo, CEP 22.210-030. 2. Convocação e Presença: P resente a totali- 
dade dos acionistas da Companhia, conforme se verifica das assinaturas 
constantes da Lista de Presença de Acionistas (Anexo | à esta ata) e do Livro 
de Presença de Acionistas, ficando dispensada a convocação nos termos do 
artigo 18º, parágrafo único, do Estatuto Social da Companhia e artigo 124, 84º 
da Lei nº 6.404, de 15/12/1976 (“Lei das S.A.”. 3. Mesa: Presidente - Daniel 
Miguel Klabin; e Secretário - Amanda Klabin Tkacz. 4. Ordem do Dia: Deli- 
berar sobre (i) a consignação, na presente ata, a respeito da extinção do 
usufruto que recaia sobre as ações de emissão da Companhia de proprieda- 
de dos acionistas Amanda Klabin Tkacz, David Klabin e Rose Klabin; (ii) a 
ratificação da nomeação e contratação, pela Companhia, da empresa espe- 
cializada Vértice Consultoria e Auditoria Contábil, sociedade de prestação de 
serviço de auditoria contábil, com sede na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, 
na Travessa do Ouvidor, 17, 4º andar, Centro, CEP 20.040-040, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 38.947.348/0001-63, registrada no Conselho Regional de 
Contabilidade do Estado do Rio de Janeiro (CRC) sob o nº 010378/0-2 (“Ava- 
liadora”), para preparar o laudo de avaliação da parcela do patrimônio líquido 
da Verde Vivo Investimentos Florestais Ltda., sociedade empresária limi- 
tada, com sede na Cidade e Estado do Rio de J aneiro, na Praia do Flamengo, 
nº 154, 3º andar - parte, Flamengo, CEP 22:210-030, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 07.060.894/0001-54, com seu Contrato Social arquivado na Junta 
Comercial do Estado do Rio de Janeiro - JUCERJA sob o NIRE 33.2.0740407- 
8 (“Verde Vivo”), pelo seu valor contábil, a ser vertida e incorporada ao patri- 
mônio da Companhia (“Parcela Cindida”), com data-base de 31/03/2024 
("Laudo de Avaliação”); (iii) a aprovação do Laudo de Avaliação; (iv) a propos- 
ta de incorporação da Parcela Cindida pela Companhia (“Incorporação”), cuja 
aprovação depende da análise e deliberação dos acionistas a respeito do 
Protocolo e Justificação da Cisão Parcial da Verde Vivo (“Protocolo”); (v) a 
aprovação da Incorporação; (vi) a aprovação do aumento de capital da Com- 
panhia em R$ 4.687.284,62 (quatro milhões, seiscentos e oitenta e sete mil, 
duzentos e oitenta e quatro reais e sessenta e dois centavos), com a conse- 
quente alteração do art. 5º do Estatuto Social da Companhia, a fim de refletir 
os ajustes decorrentes das deliberações mencionadas acima; (vii) a autoriza- 
ção para a administração da Companhia adotar todas as providências neces- 
sárias à implementação e formalização das deliberações tomadas nesta as- 
sembleia; e (viii) revisão e consolidação do Estatuto Social da Companhia. 
5. Deliberações: Por unanimidade e sem ressalvas, os acionistas tomaram 
as seguintes deliberações: 5.1 Consignar nesta ata que o usufruto vitalício 
que recaia sobre as ações de emissão da Companhia, de propriedade dos 
acionistas Amanda Klabin Tkacz, David Klabin e Rose Klabin, foi revogado e 
extinto, voluntariamente, pelo respectivo usufrutuário, Sr. Daniel Miguel Klabin, 
através de carta enviada pelo referido usufrutuário aos nu-proprietários em 
29/05/2024, que fica arquivada na sede da Companhia. 5.2 Ratificar a escolha 
e contratação da Avaliadora para realizar, na forma do art. 229, 8 3º, combi- 
nado com o art. 227, 81º, ambos da Lei das S.A., a avaliação, a valor contábil, 
do patrimônio da Verde Vivo a ser cindido e incorporado na Companhia. A 
Avaliadora, previamente consultada, concordou em realizar a avaliação e, 
desde logo, apresentou o respectivo Laudo de Avaliação. 5.3 Aprovar o Laudo 
de Avaliação elaborado pela Avaliadora, documento anexo ao respectivo 
Protocolo, a qual avaliou a parcela cindida da Verde Vivo a ser incorporada 
na Companhia, de acordo com balanço preparado com data-base de 
31/03/2024, em R$ 36.519.857,65 (trinta e seis milhões, quinhentos e deze- 
nove mil, oitocentos e cinquenta e sete reais e sessenta e cinco centavos), 
sendo que, desse total, (i) R$ 36.519.857,65 (trinta e seis milhões, quinhentos 
e dezenove mil, oitocentos e cinquenta e sete reais e sessenta e cinco cen- 
as! correspondem à contas pertencentes ao ativo da Sociedade, e 
(ii) R$ 19.098.320,72 (dezenove milhões, noventa e oito mil, trezentos e vinte 
reais e setenta e dois centavos) correspondem às contas de capital social, 
reservas e outros componentes do patrimônio líquido da Sociedade, resultan- 
do em um acervo líquido total de R$ 17.421.536,93 (dezessete milhões, 
quatrocentos e vinte um mil, quinhentos e trinta e seis reais e noventa e três 
centavos). 5.4 Depois de examinado e discutido, aprovar o Protocolo, o qual 
estabelece as condições para a Incorporação, conforme descritas e identifi- 
cadas no documento ora referido que constitui o Anexo Il à presente ata. 
5.5 Em decorrência da aprovação do Laudo de Avaliação e do Protocolo, 
aprovar a Incorporação, nos termos e condições estabelecidos no Protocolo, 
e ratificar sua celebração. 5.5.1 Ratificar que, nos termos do art. 233, pará- 
grafo único, da Lei das S.A., a Companhia assumirá todas as responsabilida- 
des ativas e passivas, presentes e futuras relativas à parcela cindida da 
Verde Vivo que lhe serão transferidas em decorrência da Incorporação ora 
aprovada, sem solidariedade em relação ao patrimônio remanescente da 
Verde Vivo e o da Companhia. 5.6 Em decorrência da Incorporação, os acio- 
nistas aprovaram o aumento do capital social da Companhia no montante 
total de R$ 4.687.284,62 (quatro milhões, seiscentos e oitenta e sete mil, 
duzentos e oitenta e quatro reais e sessenta e dois centavos), com a respec- 
tiva emissão de 14.194 (catorze mil, cento e noventa e quatro) ações ordiná- 
rias, nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 330,23 
(trezentos e trinta reais e vinte e três centavos) por ação, fixado de acordo 
com os parâmetros do artigo 170, 81º, inciso Il, da Lei das S.A., a serem 
subscritas e integralizadas pelos acionistas da Companhia nos termos dos 
Boletins de Subscrição constantes do Anexo Ill à presente Ata. 5.6.1 Em 
função da deliberação acima, aprovar a reforma do art. 5º do Estatuto Social 
da Companhia, pasand (0) referido dispositivo a vigorar com a seguinte re- 
dação: “Art. 52 - O capital social é de R$ 21.650.547,37 (vinte e um milhões, 
seiscentos e cinquenta mil, quinhentos e quarenta e sete reais e trinta e sete 
centavos), dividido em 1.013.197 (um milhão, treze mil, cento e noventa e 
sete) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo único - 
Cada ação ordinária nominativa terá direito a um voto nas deliberações das 
Assembleias Gerais.” 5.7 Autorizar a administração da Companhia a tomar 
todas as providências e praticar todos os atos necessários para o definitivo 
cumprimento das deliberações acima tomadas. 5.8 Em decorrência das apro- 
vações das matérias deliberadas acima, aprovar a revisão e consolidação do 
Estatuto Social da Companhia, que vigorará, a partir desta data, conforme a 
versão consolidada constante do Anexo IV à esta ata. 6. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, ofereceu-se a palavra a quem dela quisesse fazer uso 
e, como ninguém, se manifestou, deu-se por encerrada a sessão, solicitando 
a lavratura da presente ata, a qual, após lida e aprovada, foi por todos assi- 


nada: Presidente da Mesa: Daniel Miguel Klabin; Secretário da Mesa: Aman- 
da Klabin Tkacz; Acionistas: Daniel Miguel Klabin, Rose Klabin, Amanda 
Klabin Tkacz e David Klabin. Rio de Janeiro, 24/06/2024. M esa: Daniel Miguel 
Klabin - Presidente da mesa. Amanda Klabin Tkacz - Secretária da mesa. 
Acionistas: Daniel Miguel Klabin. Rose Klabin. Amanda Klabin Tkacz. 
David Klabin.) UCERJ A n°6330315 em 08/07/2024. Estatuto Social da Daro 
Participações S.A, Capítulo | - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração 
da Sociedade Empresária. Art. 1º- A Daro Participações S/A é uma socie- 
dade anônima, a qual se regerá pelo presente estatuto e pela legislação que 
lhe for aplicável. Art. 2º - A Sociedade tem por objeto a administração de seus 
recursos próprios e a participação em outras sociedades. Art. 3º - A Socieda- 
de tem sede e foro na cidade do Rio de Janeiro - RJ, na Praia do Flamengo 
nº 154/3º andar-parte, Flamengo. Parágrafo Unico - A sociedade poderá abrir 
e encerrar filiais e escritórios em qualquer estado do território nacional, bem 
como no exterior. Art. 4º - O prazo de duração da Sociedade será por tempo 
indeterminado. Capítulo II - Do Capital Social e das Ações. Art. 5º - O capi- 
tal social é de R$ 21.650.547,37 (vinte e um milhões, seiscentos e cinquenta 
mil, quinhentos e quarenta e sete reais e trinta e sete centavos), dividido em 
1.013.197 (um milhão, treze mil, cento e noventa e sete) ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal. Parágrafo único - Cada ação ordinária no- 
minativa terá direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. 
Capítulo III - Da Administração. Art. 62- A Sociedade será administrada por 
uma Diretoria composta de um Presidente e de até três Diretores sem desig- 
nação especial, acionistas ou não, residentes no País. Art. 7º - Os Diretores 
serão eleitos em Assembleia Geral, pelo prazo de 03 (três) anos, podendo ser 
reeleitos, e permanecerão no desempenho de seus cargos até a posse dos 
seus substitutos, ficando dispensados de prestar caução. Art. 8º - A remune- 
ração da Diretoria será fixada em Assembleia Geral. Art. 9º - Em caso de 
impedimento temporário ou ocasional, os Diretores se substituirão reciproca- 
mente. Parágrafo Unico - Em caso de vaga, o cargo será preenchido quando 
da realização da primeira Assembleia Geral. Art. 10º - Os Diretores têm as 
atribuições e os poderes necessários para assegurar o funcionamento da 
Sociedade, podendo representá-la ativa e passivamente, em juízo e perante 
terceiros. Parágrafo único - A sociedade será representada pelo Diretor Pre- 
sidente nas assembleias e reuniões de sociedades nas quais participa. Na 
ausência ou impedimento do Diretor Presidente, o representante da socieda- 
de será designado em reunião de Diretoria. Art. 11º - Os atos que criarem 
responsabilidade para a Sociedade e exonerarem terceiros de responsabili- 
dade para com ela somente serão válidos quando assinados isoladamente 
pelo Presidente, ou em conjunto por 2 (dois) Diretores ou por 1 (um) Diretor 
em conjunto com 1 (um) Procurador, constituído na forma dos 88 1º e 2º, 
deste artigo, observados os casos de prerrogativa de assinatura isolada do 
procurador, prerrogativa esta que deverá constar expressamente do mandato. 
8 1º - A Sociedade representada isoladamente por seu Presidente ou por 2 
(dois) Diretores em conjunto, poderá constituir Procuradores, especificando 
no mandato os poderes, a prerrogativa de assinar isoladamente, se foro caso, 
e o prazo da validade de procuração, que não poderá exceder a 1 (um) ano, 
salvo na hipótese de outorga de poderes “ad judicia”. 8 2º - A Sociedade po- 
derá, em Juízo ou perante repartições públicas federais, estaduais e municipais, 
bem como instituições financeiras, ser representada isoladamente por 1 (um) 
Procurador, quando consignada especificamente no mandato esta prerroga- 
tiva, sua finalidade específica e o prazo de validade da procuração, que não 
poderá exceder a 01 (um) ano, salvo na hipótese de outorga de poderes “ad 
judicia”. Art. 12º - Os membros da Diretoria poderão, para facilitar os trabalhos 
de administração, distribuir, entre si, as funções. Art. 13º - Os Diretores reunir- 
-Se-ão sempre que necessário e as suas resoluções ou decisões constarão 
do Livro de Atas das Reuniões da Diretoria. Art. 14º - A venda pela Sociedade 
Empresária de participações societárias em outras empresas só será válida 
se autorizada previamente pela Assembleia Geral, esta com a presença de 
no mínimo % do capital votante da Sociedade. Capítulo IV - Do Conselho 
Fiscal. Art. 15º - A Sociedade terá um Conselho Fiscal, cujo funcionamento 
não será permanente, e, nos exercícios sociais em que for instalado a pedido 
de acionistas, conforme dispõe o Art. 161 da Lei 6404, de 15/12/1976, será 
composto de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes, residentes no 
País, eleitos em Assembleia Geral, podendo ser reeleitos. Parágrafo Unico - O 
mandato dos membros do Conselho Fiscal terminará na primeira Assembleia 
Geral Ordinária, após sua instalação. Art. 16º - A Assembleia Geral que deli- 
berar sobre a instalação do Conselho Fiscal elegerá seus membros, e fixará 
sua remuneração, obedecidos os dispositivos legais vigentes. Capítulo V-Da 
Assembléia Geral. Art. 17º - As Assembleias Gerais serão ordinárias, com 
reuniões nos 4 (quatro) primeiros meses, após o término do exercício social, 
e extraordinárias, sempre que os interesses sociais exigirem o pronunciamen- 
to dos acionistas. Parágrafo Unico - As Assembleias Gerais serão presididas 
por um acionista escolhido pelos acionistas presentes, o qual, assumindo a 
presidência, convidará outra pessoa, acionista ou não, para desempenhar a 
função de Secretário. Art. 18º - A convocação para as Assembleias Gerais 
far-se-ão por anúncios publicados na imprensa, na forma da Lei, deles cons- 
tando a ordem do dia, ainda que por sumário, o dia, a hora e o local da reunião. 
Parágrafo Único - Independente da formalidade prevista neste artigo, será 
considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acio- 
nistas com direito a voto. Capítulo VI - Do Exercício Social. Art. 19º - O 
exercício social terminará em 31 de dezembro de cada ano, quando serão 
elaboradas as demonstrações financeiras exigidas em lei. 8 1º - A Sociedade, 
por deliberação da Diretoria, poderá, nos termos do Art. 204 da Lei nº 6404/76: 

a) na forma do “caput” do citado artigo, levantar balanços semestrais e decla- 
rar dividendos à conta dos lucros apurados nesses balanços; b) na forma do 
seu 8 1º, levantar balanços e distribuir dividendos em períodos menores, 
desde que o total dos dividendos pagos em cada semestre do exercício social 
não exceda do montante das reservas de capital de que trata o § 1º do Art. 
182, da referida Lei; c) na forma de seu 8 2º, declarar dividendos intermediá- 
rios, à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no 
último balanço anual ou semestral. § 2º - Os dividendos a que se referem os 
parágrafos anteriores e o artigo seguinte poderão ser pagos em dinheiro ou 
em qualquer sorte de bens. Art. 20º - Do lucro líquido do exercício, 5% (cinco 
por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constitui- 
ção da reserva legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do Capital 
Social. Parágrafo Unico - O saldo do lucro líquido terá o destino que lhe for 
dado pela Assembleia Geral. Capítulo VII - Da Liquidação da Sociedade. 
Art. 21º - A dissolução e a liquidação da Sociedade Empresária far-se-ão de 
acordo com o que resolver a Assembleia Geral, obedecidas as prescrições 
legais.” Rio de J aneiro, 24/06/2024. Mesa: Daniel Miguel Klabin - P residen- 
te da mesa. Amanda Klabin Tkacz - Secretária da mesa. 


do processo de sucessão 


do CEO da Vale 


iante das notícias 

com tom especu- 

lativo publicadas 
recentemente pela mídia, o 
presidente do Conselho de 
Administração da Vale, Da- 
niel Stieler, vem a público 
reiterar a lisura do processo 
de escolha do novo presi- 
dente da companhia, que 
segue estritamente as regras 
de governança. 

Mediante comunicado di- 
vulgado nesta quarta-feira, 
ressalta que “em nome da 
transparência e do respeito 
a acionistas, empregados, 
clientes, fornecedores, par- 
ceiros e comunidades onde 
a Vale atua, o Presidente do 
Conselho reitera o seu com- 
promisso em assegurar a 
manutenção dos princípios 
éticos que norteiam os tra- 
balhos da companhia e dos 
seus órgãos colegiados.” 

Stieler reafirma sua total 
confiança na capacidade 
do Conselho de tomar a 
melhor decisão, de acordo 
com o Estatuto Social da 
Vale, Regimento Interno do 


Conselho de Administra- 


ção, políticas corporativas 
da Companhia e legislação 
aplicável. Além disso, refor- 
ça a confiança na empresa 
de headhunter internacio- 
nal, contratada para supor- 
tar o Conselho na busca de 
um Presidente que atenda 
às qualificações necessárias 
para a posição, alinhadas às 
expectativas dos acionistas. 
“Em conformidade com di- 
versos comunicados envia- 
dos ao mercado nas últimas 
semanas, não há definição 
sobre a lista de candidatos 
participantes do processo 
até o presente momento.” 

O Presidente do Conselho 
afirma que não poupará es- 
forços para que os processos 
de integridade e governança 
da companhia continuem a 
ser cumpridos. Ressalta que 
o cronograma de sucessão 
está sendo rigorosamente se- 
guido. Afirma, por fim, “que 
a Vale continuará a manter o 
mercado e a imprensa infor- 
mados a respeito de evolu- 
ções relevantes sobre a defi- 
nição do novo Presidente da 
Empresa” 


REAL VEÍCULOS COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. 
CNPJ/MF 42.502.492/0001 -63 /NIRE 33.2.0005989-8 
ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS PARA REDUÇÃO DE CAPITAL SOCIAL 
l. Data, Hora e Local: Às 10h, do dia 11.07.2024, na sede social, localizada 
nesta cidade, na Av. Vicente de Carvalho, 1017 (parte), Vila da Penha, CEP: 
21210-000. Il Convocação: Dispensada em razão da presença da totalidade 
dos sócios. Il. Resoluções: Foram aprovadas, pela unanimidade, as seguintes 
deliberações: a) a redução do capital social da sociedade, na forma do art. 
1,082, Il, do Código Civil, passando de R$ 1.430.449,00 para R$ 300.000,00, 
com o cancelamento de 1.130.449 quotas, no valor de R$ 1.130.449,00, que 
é restituído aos sócios, proporcionalmente à sua participação no capital social, 
da seguinte forma: (i)a sócia Sociedade Intercontinental de Adm. e Part Ltda., 
detentora de 99,97% do capital social, recebe sua parcela, no valor total de 
R$ 1.130.110,00, mediante a entrega dos imóveis da Sociedade a seguir, 
transferidos por seu valor contábil, nos termos do art 22 da Lein.29.249/95: (i.a) 
imóvellocalizado na Av. Vicente de Carvalho 1017, Vila da Penha, Rio de J aneiro/ 
RJ, no valor de R$ 876.029,00 e (i.b) imóvel localizado na Rua Professor Paula 
Aquiles, n.º 49, Vila da Penha, Rio de J aneiro/RJ, no valor de R$ 254.081,00; 
(ii) o demais sócios, detentores de 0,01% do capital social, receberão, cada 
um, o valor de R$ 113,00 em moeda corrente nacional; b) Os sócios aprovam 
a alteração da Cláusula 5º do contrato social para refletir a redução do capital 
social, sendo a respectiva alteração contratual levada a registro juntamente 
com esta ata após o decurso do prazo legal de 90 dias. IM. Signatários: 
Sociedade Intercontinental de Adm. e Part Ltda.; Ana Luisa C. do N. M. 
Correia; Luis M. L. Belisanda; Luis M. R. Belisanda. Rio de J aneiro, 11.07.2024. 
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Vantagens de se ter uma conta global 


Analistas destacam Mobilidade internacional 


roteger o patrimô- 
nio da volatilidade 
cambial, ter taxas 
de câmbio mais competiti- 
vas e facilitar a realização de 
pagamentos internacionais 
são algumas das razões pa- 
ra se ter uma conta global. 
Segundo dois analistas do 
mercado financeiro, os be- 
nefícios vão além da sim- 
ples conveniência de reali- 
zar pagamentos em outras 
moedas. 
“Atualmente as com- 
pras no exterior feitas com 
cartão de crédito emitido 
no Brasil são taxadas em 
5,38% pelo Imposto so- 
bre Operações Financeiras 
(IOF), enquanto em uma 
transferência internacional 
para a mesma titularidade 
paga 1,1%. Essa economia 
pode fazer diferença em 
uma estadia no exterior”, 
diz Felipe Castro, especia- 
lista em mercado de capitais 
e sócio da Matriz Capital. O 
IOF é um imposto federal 
pago por pessoas físicas e 
jurídicas em qualquer ope- 
ração financeira, como cré- 
dito, câmbio e seguros ou 
operações de títulos e valo- 
res mobiliários. 
Castro destaca que nor- 
malmente as pessoas que 


buscam uma conta global 


fazem isso para manter 
recursos em moeda forte 
como o dólar, minimizar a 
incidência de impostos co- 
mo o IOF ou ter disponibi- 
lidade imediata de dinheiro 
para estadias no exterior. 
“Sem o risco de transportar 
todo o dinheiro em espécie, 
a conta global apresenta- 
se como uma forma mais 
barata e segura de levar 
dinheiro para o exterior”, 
afirma. Porém, ele lembra 
que a conta global não é um 
investimento, pois o dinhei- 
ro normalmente fica para- 
do, sem rendimentos, caso 
não seja aplicado. “Pela pla- 
taforma de investimentos, 
os clientes têm acesso a 
renda fixa (títulos públicos 
e privados americanos) e a 
renda variável (bolsas de 
valores americanas) muito 
facilmente pelo aplicativo, 
então pode investir esse 
dinheiro e não deixá-lo pa- 
rado enquanto não faz uso 
dele”, diz. Castro ressalta a 
importância de observar os 
custos: “Uma variável mui- 
to importante a se observar 
na conta global são os cus- 
tos, tanto de manutenção 
quanto de câmbio. Na XP, 
por exemplo, a conta global 
não tem custo de manuten- 


ção e conta com um cartão 


que pode ser físico ou vir- 
tual. É importante também 
observar o spread, que é o 
custo da transferência”, diz. 
Ele acrescenta ainda que 
no mercado há instituições 
que cobram menos de 1% 
de spread e outras que co- 
bram acima de 2%. “Esse 
custo pode fazer muita di- 
ferença conforme o valor 
movimentado aumenta”, 
argumenta. Facilidades 

Para Marcus Labarthe, 
sócio-fundador da GT Ca- 
pital, “além da proteção 
contra a volatilidade cam- 
bial e inflação na moeda 
local, ter uma conta global 
facilita pagamentos e rece- 
bimentos internacionais. 
Além disso, ajuda a econo- 
mizar em taxas de conver- 
são de moedas e proporcio- 
na acesso a uma variedade 
maior de investimentos glo- 
bais”. 

Quando se trata de con- 
versão de moedas, a conta 
global também se destaca. 
“As contas globais geral- 
mente oferecem taxas de 
câmbio mais competitivas 
e maior transparência em 
relação a outras estratégias 
como cartões de crédito 
ou casas de câmbio. Elas 
também centralizam o ge- 


renciamento de múltiplas 


moedas, o que é mais con- 
veniente e seguro do que 
portar dinheiro físico”, ex- 
plica Labarthe. Conta glo- 
bal Uma conta global tam- 
bém pode desempenhar um 
papel importante dentro de 
uma carteira de investimen- 
tos diversificada. “Ela pode 
atuar como hedge cambial, 
protegendo contra flutua- 
ções. Facilita investimen- 
tos diretos em mercados 
internacionais, oferecendo 
maior diversificação”, diz 
Labarthe. Para ele, essa op- 
ção é ideal para quem busca 
diversificação geográfica, 
para empresários com ope- 
rações internacionais, expa- 
triados e viajantes frequen- 
tes. Para aqueles que estão 
considerando abrir uma 
conta global, alguns fatores 
são cruciais para fazer a me- 
lhor escolha. “É essencial 
considerar as taxas de câm- 
bio e spreads, a facilidade de 
uso da plataforma (incluin- 
do internet banking e apli- 
cativos móveis), a cobertura 
de moedas oferecidas e os 
serviços adicionais como 
cartões internacionais e su- 
porte ao cliente. Também 
é importante verificar a re- 
gulamentação e segurança 
da instituição financeira”, 


orienta Labarthe. 


Implantação do Sistema de Registro de Ofertas 


Comissão de Va- 
lores Mobiliá- 
ios (CVM) e a 
Associação Brasileira das 
Entidades dos 


Financeiros e de Capitais 


Mercados 


(Anbima) firmaram o 2° 
adendo ao acordo de coo- 
peração existente entre elas 
desde 2014. Desta vez, está 
no radar o desenvolvimen- 
to e implantação do Siste- 
ma de Registro de Ofertas 
(Sistema SRE), que tem co- 
mo objetivo a concessão de 
registros de ofertas públicas 
de valores mobiliários. 

O sistema é atualmen- 
te composto de quatro 
módulos principais: Ofer- 
ta Pública de Distribui- 
ção em Rito Automático 
(OPD Automático), Ofer- 
ta Pública de Distribuição 
em Rito Ordinário (OPD 
Ordinário), Programas de 
BDR Níveis II e III (Pro- 
gramas de BDR) e Ofer- 
ta Pública de Aquisição 


(OPA). Com a prorroga- 


ção do acordo, será esten- 
dido o prazo de entrega 
de todos os módulos do 
Sistema SRE e do período 
de garantia, a ser utilizado 
para correção de eventuais 
erros ou ajustes que se fa- 
çam necessários. 

“O primeiro aditivo, 
realizado em 2022, bus- 
cou adequar o escopo do 
sistema para que refletisse 
as mudanças no arcabou- 
ço regulatório de ofertas 
públicas, que se concre- 
tizaram com a edição da 
CVM 160”, 
explica Luis Miguel Sono, 


Resolução 


superintendente de Regis- 
tros de Valores Mobiliá- 
rios (SRE). 

Segundo ele, o novo adi- 
tivo dará seguimento ao 
trabalho já em curso, com 
foco na entrega de todos os 
módulos do Sistema SRE 
pela Anbima, totalmente 
adequados às mudanças 
normativas. À prorrogação 


de prazo também viabiliza 


eventuais ajustes que sejam 
necessários após os testes 
para homologação do sis- 


tema. 
Parceria 


O convênio foi celebra- 
do em 7/10/2014, para 
construção de um sistema 
que possibilitasse a automa- 
tização do processamento 
e concessão de registros de 
ofertas públicas. Com o pri- 
meiro aditivo, em julho de 
2022, o sistema foi adequa- 
do à Resolução CVM 160 


norma que trouxe como 


2. 


principal inovação a previ- 
são de registro automático 
de ofertas públicas de dis- 
tribuição. 

O foco de 
mento, na ocasião, foi o 
módulo de OPD Automá- 


tico, tendo em vista a rele- 


desenvolvi- 


vância em termos de quan- 
tidade de registros a serem 
processados, uma vez que 


passaria a abranger todas 


as ofertas que antes eram 
realizadas com dispensa de 
registro, no âmbito da Ins- 
trução CVM 476, além de 
outras novas possibilida- 
des de registro automático, 
conforme definido na nova 
regulação. 

O Sistema SRE, especi- 
ficamente o módulo OPD 
Automático, foi responsá- 
vel pelo processamento de 
mais de 97% dos pedidos 
de registro de ofertas públi- 
cas, somadas as de distribui- 
ção e de aquisição, de 2023 
até junho de 2024. 

“Não seria possível a en- 
trada em vigor da Resolução 
CVM 160 sem a entrada em 
produção do módulo OPD 
Automático na mesma data, 
visto a impossibilidade de 
o sistema otiginal de regis- 
tros de oferta em processar 
automaticamente o registro 
mediante solicitação do re- 
gulado”, observa Elaine de 
La Rocque, Gerente de Re- 
gistros 2 (GER-2). 


Projetos ferroviários 
marcam novo capítulo 


do modal no país 


avanço de proje- 

tos ferroviários no 

país ganhou tra- 
ção nos últimos meses, o que 
é motivo de otimismo para o 
setor. A demanda pela mo- 
dernização e ampliação do 
modal ferroviário se justifica 
em tazão das diversas vanta- 
gens logísticas e econômicas 
que as linhas férreas ofere- 
cem na comparação com o 
modal rodoviário. No âmbito 
federal, no começo de junho, 
o ministro dos Transportes, 
Renan Filho, assinou portaria 
que estabelece diretrizes para 
a prorrogação antecipada das 
concessões de serviço públi- 
co de transporte ferroviário. 

O ministro também assi- 
nou um termo aditivo para 
a otimização do contrato de 
concessão da Malha Paulista, 
sob a gestão da Rumo S/A. 
O aditivo gerou uma receita 
adicional de R$ 1,3 bilhão de 
recursos para serem reinves- 
tidos na própria Malha Pau- 
lista e outra parte - cerca de 
R$ 670 milhões - que serão 
alocados no Plano Nacional 
de Ferrovias. A administra- 
ção pública vem conduzindo 
negociações com as conces- 
stonárias para repactuações 
contratuais - como a finali- 
zada com o Malha Paulista -, 
criando a possibilidade de so- 
mar mais R$ 20 bilhões para 
investir em ferrovias. 

Já com o governo do 
Paraná, o Ministério dos 
Transportes firmou dois 
Acordos de Cooperação 
Técnica (ACT) para o de- 
senvolvimento de soluções 
voltadas ao projeto da Nova 
Ferroeste, que prevê 1.567 
quilômetros de trilhos, cor- 
tando 66 municípios do Pa- 
raná, Santa Catarina e Mato 
Grosso do Sul e um estudo 
sobre a atual malha ferrovi- 
ária que corta os três esta- 
dos do sul, a Malha Sul. 

Em outra iniciativa públi- 
ca, o governo de São Paulo 
anunciou recentemente o 
programa SP Nos Trilhos, 
que reúne mais de 40 proje- 
tos estaduais de transporte 
de passageiros e cargas por 
ferrovias, que somam inves- 
timentos estimados em R$ 
194 bilhões e mais de 1 mil 
km de malha férrea. Entre os 
projetos já qualificados estão 
os Trens Intercidades Fixo 
Norte (São Paulo-Campinas), 
Eixo Oeste (São Paulo-Soro- 
caba), Eixo Leste (São Paulo- 
São José dos Campos) e Eixo 
Sul (São Paulo-Santos); as 
linhas 10 e 14 (ABC Leste), 
e 11,12 e 13 (Alto Tietê) de 
trens urbanos, as linhas 19 
e 20 de metrô e os VLTs de 


Campinas e Sorocaba. 
Mercado aquecido 


“Projetos de expan- 


são da malha ferroviária 


são imprescindíveis para 
a diminuição do chamado 
Custo Brasil, uma vez que 
a possibilidade de contar 
com conexões ferroviárias 
no Brasil tem impacto di- 
reto na redução nos custos 
logísticos e no tempo de 
transporte de mercadorias. 
Aproveitando as vantagens 
do modal ferroviário, o país 
se beneficia e impulsiona a 
competitividade nas export- 
tações brasileiras e na distri- 
buição interna de todo tipo 
de cargas. Além disso, a fer- 
rovia é o meio de transporte 
que mais se destaca em ter- 
mos de eficiência e mobili- 
dade sustentável, com o uso 
de combustíveis alternati- 

» 


vos”, 


Portfólio de Infraestrutura 


afirma o diretor do 


e Tecnologia da Informa 
Markets Latam, Hermano 
Pinto Junior. 

Segundo o business ma- 
nager da NT Expo - Ne- 
gócios nos Trilhos, Fernan- 
do D'Ascola, à frente do 
principal encontro do setor 
ferroviário de cargas e pas- 
sageiros da América Latina, 
o aquecimento do mercado 
pode ser sentido na procu- 
ra de empresas interessadas 
em participar do evento. “A 
procura tem sido intensa, 
tanto de empresas nacionais 
como também de interna- 
cionais. Já contamos com 
um grupo importante de 
companhias de praticamen- 
te toda a cadeia de soluções 
em equipamentos, maqui- 
nário, tecnologia e serviços 


relacionados ao transpor- 


te ferroviário”, antecipa 
D'Ascola. 
A 23° edição da NT Expo 


- Negócios nos Trilhos será 
realizada de 22 a 24 de abril 
de 2025, no novo Distrito 
Anhembi, em São Paulo, - 
em paralelo com a Intermo- 
dal South America - e reúne 
empresas ligadas à operação 
de cargas e passageiros, ele- 
trificação, fabricação de trens, 
manutenção e inspeção de 
via permanente e dormentes 
de concreto, e equipamentos. 
Além disso, estarão presentes 
marcas internacionais com 
empresas da Alemanha, Es- 
panha e China. 

“A NT Expo é um evento 
que explora toda a potência 
da indústria ferroviária, ao 
promover o encontro en- 
tre os principais players do 
setor, com um ambiente ex- 
clusivo para a exposição de 
novidades do mercado e a 
discussão sobre o futuro do 
setor”, destaca D’Ascola. A 
última edição do evento, em 
2023, reuniu mais de 100 
marcas nacionais e inter- 
nacionais, 50 palestrantes, 
com um público de mais de 


4 mil profissionais do setor. 
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Seguros 7 


G-20: mobilização global 
contra a mudança do clima 


Para a CNseg, seguro é um ator-chave na emergência climática 


setor segurador 
é crucial para 
construir solu- 


ções para a agenda climá- 
tica mundial, incentivando 
uma exposição a um menor 
risco e permitindo investi- 
mentos na transição, disse o 
presidente da Confederação 
Nacional das Seguradoras 
(CNseg), 
durante reunião do grupo 
de trabalho do G20 em que 


discutiu a construção de um 


Dyogo Oliveira, 


mundo justo e um planeta 
sustentável, em Belém, no 
Pará. Segundo ele, nenhum 
outro setor entende e ge- 
rencia melhor os riscos do 
que o de seguros. 

Dyogo falou durante 
painel que tratou dos efei- 
tos dos riscos climáticos ao 
lado de Avinash Persaud, 
assessor especial do BID 
para Mudanças Climáticas 
e Jorge Hargrave, vice-pre- 
sidente da força-tarefa do 
B20 sobre Finanças e Infra- 
estrutura e diretor da Maré 
Investimentos. Esse grupo 
de trabalho é responsável 
por elaborar as propostas 
que serão posteriormente 
aprovadas pelos chefes de 
estado do G-20, em novem- 
bro, na Cúpula que aconte- 
cerá no Brasil. 

O presidente da confede- 
ração ressaltou, em seu dis- 
cutso, que este encontro do 
G20 acontece dois meses 
após a tragédia das chuvas 
no Rio Grande do Sul que 


causou mortes e muita des- 
truição. O setor segurador 
já registra R$ 4 bilhões em 
sinistros relacionados ao 
desastre climático, cobrindo 
várias áreas, incluindo auto- 
motivo, residencial, agrícola 
e grandes riscos. Neste ce- 
nário, as empresas já veem 
que sua responsabilidade e 
compromisso social estão 
crescendo, pontuou. 

Em sua fala, o executi- 
vo da CNseg alertou que 
no ano passado, o impac- 
to dos desastres naturais 
na economia global foi 
de US$ 380 bilhões, mas 
apenas 30% (aproximada- 
mente US$ 118 bilhões) 
desse valor foram cober- 
tos por seguros, revelando 
uma lacuna de proteção de 
70%. Aqui no Brasil, os 
desastres naturais geraram 
uma perda total de US$ 10 
bilhões em 2023, e apenas 
5% (US$ 475 milhões) fo- 
ram cobertos pelo seguro, 
revelando uma lacuna de 
proteção de 95%, disse. 

“Certamente esses nú- 
meros e essa realidade con- 
firmam a percepção de que 
o seguro é um ator-chave 
na agenda de emergência 
climática. A crise climática 
já está entre nós e afeta for- 
temente as diferentes cama- 
das da sociedade e por isso 
nosso compromisso deve 
ser agir com a máxima efi- 
cácia e urgência”, destacou. 
A CNseg tem se com- 


prometido e trabalhado in- 
tensamente para expandir 
sua participação em vários 
fóruns focados na emer- 
gência climática e defende 
que o setor segurador tem 
que ser contemplado nestas 
agendas, de acordo com o 
executivo. “A ideia é enfati- 
zar que o seguro não é ape- 
nas uma parte fundamental 
da agenda de adaptação, 
porque leva riscos de outras 
partes 
também porque é crucial 


interessadas, mas 
para impulsionar a agenda 
climática, incentivando uma 
exposição a um menor risco 
e permitindo investimentos 
na transição”. 


Propostas 


Entre as propostas do 
setor estão o Seguro Social 
contra Catástrofe, um ins- 
trumento de proteção que 
pretende indenizar famí- 
lias vítimas de inundações 
ou deslizamentos de terra. 
Além disso, recentemente, a 
CNseg fechou parceria com 
o UNEP FI - a Iniciativa 
Financeira do Programa das 
Nações Unidas para o Meio 
Ambiente - com o objetivo 
de criar ferramentas para 
melhor avaliar os impactos 
dos riscos climáticos nas 
operações das seguradoras 
considerando diferentes ce- 
nários do país. O mercado 
de seguros depende de da- 


dos históricos. 


Rapport mostra eficiência e 


inovação para formandos da ENS 


Rapport Assessoria 
de Seguros foi uma 
as empresas pre- 
sentes na Oficina de Negó- 
cios do Corretor de Seguros 
promovida pela Escola de 
Negócios e Seguros (ENS), 
no sábado, 13 de julho, dire- 
to de seu estúdio no Rio de 
Janeiro, com transmissão ao 
vivo e assistido até o momen- 
to desta matéria por mais de 
1400 alunos do Curso de Ha- 
bilitação para Corretores de 
Seguros (CHCS), ministrado 
pela Escola. 

Oportunidade - “Há 23 
anos no mercado, a Rap- 
port se dedica totalmente 
em apoiar o corretor em 
suas necessidades diárias, 
mapear todos os seus fluxos 
operacionais e criar facilita- 
dores para que ele consiga 
exercer a sua atividade com 
excelência. Entendemos 
como nossa missão dar 
continuidade a formação 
acadêmica que recebem da 
ENS, oferecendo conheci- 
mento complementar para 
sua qualificação profissio- 
nal e treinamento para que 
absotva a rotina operacio- 
nal para uma venda quali- 


ficada”, destacaram Márcio 


Mello, diretor Comercial e 
André Mattos, gerente Co- 
mercial da Rapport. A re- 
ceptividade da Assessoria 
entre os formandos tem 
sido ótima, gerando inclu- 
sive, muitos elogios no chat 
dutante a transmissão. 
Tecnologia - A Rapport 
ecossistema 


oferece um 


completo com soluções 
tecnológicas para os cor- 
retores de seguros, suporte 
técnico e operacional avan- 
çado, que permite com que 
a Assessoria trabalhe com 
corretores do Brasil inteiro 
e até com os que vivem fo- 
ra do país. São ferramentas 
de gestão de ponta como o 
sistema Quiver e diversos 
canais de comunicação co- 
mo o WhatsApp Business 
e a Plataforma de Comuni- 
cação Blip, em que é possí- 
vel falar com o corretor a 
qualquer hora do dia e em 


“Quando o 


cotretor entra nesse What- 


qualquer lugar. 


sApp, onde também estão 
cadastradas todas as segu- 
radoras, ele digita a segu- 
tadora que ele quer atendi- 
mento, ou seja, ele já passa 
diretamente a ser atendido 
por um técnico específico 


para aquela demanda. Isso 
tudo fica registrado e nós 
podemos verificar se há al- 
guma demanda que não foi 
atendida, algum gargalo, o 
tempo de retorno, enfim, 
fazemos uma supervisão”, 
explica Márcio Mello, dire- 
tor Comercial da Rapport. 

Lançamentos — Durante 
a Oficina da ENS, a Rap- 
port lançou dois novos pro- 
gramas. À criação de sites 
personalizados para os cor- 
retores, com produção de 
conteúdo que eles poderão 
enviar via redes sociais para 
seus clientes, que irão des- 
pertar a consciência deles 
sobre a necessidade de de- 
terminado seguro e fazendo 
com que esse cliente volte 
assim aos seus sites e seja 
convidado a cotar o produ- 
to e gere uma oportunidade 
de venda. Para conferir um 
exemplo de como poderá 
ser de um site já persona- 
lizado, acesse: marcelo.rap- 
portech.com.br 

O outro lançamento fi- 
cou por conta do programa 
de estágio não remunera- 
do da Assessoria chamado: 
’ ide- 


alizado para ir ambientan- 


“Corretor do Futuro’ 


“Os eventos climáticos 
estão cada vez mais criando 
cenários que se desviam dos 
padrões estabelecidos e por 
isso é necessário revisitar 
suposições para incorporar 
a avaliação preditiva, que 
agora é ainda mais baseada 


na ciência climática”, expli- 
cou. 
Tanto o projeto da 


UNEP-FI quanto o Segu- 
ro Social contra Catástrofe 
estão listados no documen- 
to “Propostas do Setor de 
Seguros para a Agenda do 
G20”, 
sentado ao Ministério das 


recentemente apre- 


Relações Exteriores e ao 
Ministério das Finanças. 
Este documento foi pro- 
duzido pela CNseg e foi 
endossado pela Federação 
Global de Associações de 
Seguros (GFIA). 

Além disso, Dyogo de- 
fendeu a necessidade de 
estabelecer produtos de se- 
guros para cobrir a infraes- 
trutura nacional e expandir 
produtos para o setor agrí- 
cola, pois esses são setores- 
chave para o crescimento 
econômico e de desenvol- 
vimento brasileiro. “Hoje, 
temos o prazer de enfatizar 
a posição e o compromisso 
do setor de seguros com as 
prioridades estabelecidas 
pelo Brasil na Presidência 
do G20. Seguros e clima 
são tópicos que cada vez 
mais andam de mãos da- 


das”, 


concluiu. 


do o corretor ao mercado 
e as principais rotinas da 
atividade, como também às 
ferramentas utilizadas pelos 
assessorados da Rapport. 
Para se candidatar, visite o 
site da Rapport e clique na 
opção Corretor do Futuro 
que aparece no menu prin- 
cipal e se inscreva. 

O programa da ENS - 
Realizada 
ano, a Oficina chegou à sua 


duas vezes ao 
2° edição, já tendo percor- 
rido 11 cidades e treinado 
mais de 8 mil estudantes. À 
diretora de Ensino da ENS, 
Maria Helena Monteiro que 
abriu o evento, destacou 
a relevância das empresas 
para o sucesso da Oficina. 
“Nosso curso tem uma ba- 
gagem teórica bastante ro- 
busta e a Oficina é o com- 
plemento pelo lado prático. 
A adesão por parte das em- 
presas é fundamental, pois 
esta é a essência da inicia- 
tiva, permitir o contato di- 
reto dos alunos com repre- 
sentantes do mercado”. Na 
parte matutina do evento, 
conduziram a programação 
a gerente de Ensino Técni- 
co, Simone Maiello e o pro- 
fessor Renato Gonçalves. 


Aluno+ Seguro”: 
transformar a experiência 


o Seguro Escolar 


fim de ampliar a 
percepção sobre 

importância do 
seguro escolar, a Centauro 
Seguradora, uma das princi- 
pais companhias de Seguro 
Escolar do Brasil, 


mulou a identidade de seu 


refor- 


produto, que agora passa a 
ser chamado de “Aluno+ 
Seguro”. 

Essa renovação vai além 
de um nome ou um símbo- 
lo, ela se reflete na experiên- 
cia do usuário, tornando o 
seguro escolar mais intuiti- 
vo e amigável para todos os 
envolvidos. A estratégia visa 
desmistificar a ideia do se- 
guro como algo complexo, 
transformando-o em uma 
solução tangível, próxima e 
acolhedora. 

Além da mudança de 
identidade visual, foi criado 
um novo portal com uma 
série de funcionalidades e 
ferramentas desenhadas pa- 
ra facilitar o dia a dia das es- 
colas. No portal, é possível 
realizar movimentações on- 
line, incluir e excluir alunos, 
gerenciar contratos, consul- 
tar a rede credenciada ativa, 
gerar certificados e impri- 
mir carteirinhas escolares 
simplificadas. 

Edilaine Silveira, coorde- 
nadora de Treinamento e 
Desenvolvimento da Cen- 
tauro Seguradora, explica 
que uma interface amigável 
e acessível traz a seguradora 


para mais perto de seu pú- 
blico, facilitando o enten- 
dimento e a utilização dos 
serviços. 

“Desenvolvemos uma 
série de funcionalidades e 
ferramentas que atendem 
diretamente às necessidades 
diárias das escolas, permi- 
tindo, por exemplo, a gestão 
eficiente de contratos e a 
rápida solicitação de reem- 
bolsos de despesas médicas. 
Essas melhorias visam sim- 
plificar os processos para as 
escolas”, destaca Edilaine 
Silveira. 

O Aluno+ Seguro é 
uma prova do compro- 
metimento da escola com 
a segurança e o bem-es- 
tar dos seus estudantes, 
proporcionando a todos 
os envolvidos a confian- 
ça de que a educação das 
crianças está resguardada 
contra acidentes e impre- 
vistos. “Essa nova aborda- 
gem representa mais um 
passo adiante na missão 
da Centauro de oferecer 
tranquilidade, acessibilida- 
de, autonomia e segurança 
para a comunidade escolar, 
fortalecendo laços e asse- 
gurando proteção na vida 
educacional de cada estu- 
dante”, finaliza a executiva. 

Conheça mais sobre o 
Aluno+ Seguro acessando: 
https://seguro.centauro- 
on.com.br/aluno-mais-se- 


guro 


Grupo Exalt anuncia 
mudança de liderança 


Exalt 
anuncia a saída 
de Christian Me- 

nezes e a chegada de Mau- 


Grupo 


rício Ramos como novo di- 
retor. Com mais de 30 anos 
de experiência nas áreas 
comercial e técnica, atuan- 
do no relacionamento com 
corretores de diversos seg- 
mentos e regiões, possui es- 
treito relacionamento com 
o mercado segurador. 

Christian Menezes, que 
está no Grupo Exalt há 2 
anos, vai permanecer na 
empresa até o dia 31 de ju- 
lho, para conduzir o pro- 
cesso de transição. Dentre 
outros, o executivo liderou 
a implantação das ferra- 
mentas digitais, o plano de 
expansão e a teestrututa- 
ção das soluções ofertadas 
pelo grupo, com ênfase em 
um moderno programa de 
capacitação e desenvolvi- 
mento de corretores. “Sou 
muito grato pelo período 
que estive à frente do Gru- 
po Exalt, me sinto muito 


honrado por ter desfrutado 
da confiança e do apoio de 
cada um dos nossos corre- 
tores, nessa jornada próspe- 
ra e evolutiva”, 

Maurício Ramos é gra- 
duado em Administração 
de Empresas e possui MBA 
em Gestão Empresarial, pe- 
la Fundação Getúlio Vargas. 
Com passagens pela Itaú 
Seguros, Allianz Seguros, 
Swiss Re e It's Seg, o profis- 
sional traz em sua bagagem 
a especialização em gestão 
de negócios, indicadores de 
desempenho e orçamento, 
liderança de equipes fun- 
cionais e multiculturais, em 
todo o Brasil. 

“Estou muito feliz com 
a oportunidade de liderar o 
Grupo Exalt e dar continui- 
dade a missão de fortalecer 
a marca no mercado, am- 
pliar nosso posicionamento 
e contribuir para um novo 
momento, com soluções fo- 
cadas em inovação e susten- 
tabilidade”, concluiu Maurí- 
cio Ramos. 


Assine o jornal 
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Mercado de capitais registra boa captação no 1º semestre 


Debêntures, FIDCs, CRIs e CRAs atingiram o maior patamar da série histórica 


s ofertas no mer- 
cado de capitais 
tingiram R$ 337,9 
bilhões no primeiro 


mestre, 


se- 
captação recorde 
para o período puxada pe- 
los instrumentos de renda 
fixa, segundo informações 
divulgadas pela Associação 
das Entidades 
dos Mercados Financeiro e 
de Capitais (Anbima). Con- 


Brasileira 


siderando apenas o mês de 
junho, o volume chegou a 
R$ 66,2 bilhões. 

“O resultado demonstra 
um crescimento sustentável 
da renda fixa, com emissões 
pulverizadas em diversos 
produtos e segmentos. Ao 
mesmo tempo que temos 
um número muito gran- 
de de ofertas, o que indica 
uma maior democratização 
do mercado, temos também 
um bolso cada vez mais 
profundo 


para grandes 


operações, o que é muito 
positivo: 52% dos R$ 337,9 
bilhões 
emissões acima de R$ 1 
bilhão”, 


Maranhão, presidente do 


correspondem a 
afirma Guilherme 


Fórum de Estruturação de 
Mercado de Capitais da An- 
bima. 

As emissões de debêntu- 
res somatam R$ 206,7 bi- 
lhões no primeiro semestre 
e atingiram o maior pata- 
mar da série histórica para 
esse intervalo, com os re- 
cursos sendo direcionados 
principalmente para gestão 
ordinária (26,4%) e infraes- 
trutura (21,2%). Intermedi- 
ários e demais participantes 
ligados à oferta (48,1%) 
e fundos de investimento 
(46,1%) foram os principais 
subscritores e o prazo mé- 
dio dos papéis chegou a 7,5 
anos. Os setores ligados à 


infraestrutura (energia elé- 


trica, transporte e logística e 
saneamento) representaram 
43,7% do volume. 

De acordo com a An- 
bima, os instrumentos de 
securitização também regis- 
traram captação recorde pa- 
ra os primeiros seis meses 
do ano. Os FIDCs (Fundos 
de Investimento em Direi- 
tos Creditórios) lideraram, 
com R$ 34,3 bilhões em 
emissões, e os CRIs (Certi- 
ficados de Recebíveis Imo- 
biliários) e os CRAs (Cer- 
tificados de Recebíveis do 
Agronegócio) aparecem na 
sequência, com R$ 31,4 bi- 
lhões e R$ 19,4 bilhões, res- 
pectivamente. 

Entre os instrumentos 
híbridos, os FIIs (Fundos 
de Investimento Imobiliá- 
rio) totalizaram R$ 26,6 bi- 
lhões em ofertas no perío- 
do e os Fiagros (Fundos de 


Investimento nas Cadeias 


Produtivas Agroindustriais) 
captaram R$ 1,4 bilhão. Na 
renda variável, as operações 
de follow-on totalizaram R$ 
4,9 bilhões em 2024. 

Já as emissões externas 
alcançaram US$ 13,7 bi- 
lhões no primeiro semestre, 
com a República captando 
US$ 6,5 bilhões e as em- 
presas, US$ 6 bilhões. Es- 
se montante já representa 
89% do volume emitido em 
todo o ano de 2023. 

O mercado secundário 
também está aquecido. O 
volume negociado de de- 
bêntures chegou a R$ 334,7 
bilhões e bateu recorde no 
primeiro semestre. “Temos 
boas perspectivas para o 
segundo semestre e vamos 
observar o comportamento 
do mercado com a expecta- 
tiva de manutenção da Selic 
no patamar atual até o final 


do ano e as incertezas sobre 


o início da queda nos juros 
americanos. É um cenário 
que indica que os instru- 
mentos de renda fixa con- 
tinuarão ganhando espaço”, 


completa Maranhão. 
Novo boletim 


Para oferecer uma visão 
mais detalhada para o mer- 
cado sobre as debêntures 
com benefício fiscal pelas 
leis 12.431 e 14.801, a Anbi- 
ma está lançando o Boletim 
de Debêntures Incentivadas 
e de Infraestrutura, com pe- 
riodicidade mensal. 

Entre 2013 e 2022, a ver- 
são anterior do informativo 
era publicada pela Secreta- 
ria de Política Econômica 
do Ministério da Fazenda 
e, como parte do acordo de 
cooperação para o fomento 
e estímulo ao mercado de 


capitais, a consolidação dos 


dados será feita pela Asso- 
ciação a partir deste mês, 
com dados dos mercados 
primário e secundário. 

No primeiro semestre, 
as debêntures incentivadas 
pela lei 12.431 captaram R$ 
64,4 bilhões, montante re- 
corde para o período, com 
os setores ligados à infra- 
estrutura representando 
72,4% desse total. O prazo 
médio dos papéis chegou 
a 11,4 anos. No mercado 
secundário, o montante ne- 
gociado somou R$ 120,4 
bilhões nesse intervalo. 

A Anbima informou que 
ainda não houve ofertas de 
debêntures de infraestrutu- 
ra com benefício fiscal pela 
lei 14.801, já que o mercado 
aguarda algumas definições, 
como a publicação das por- 
tarias dos ministérios que 
regulamentarão as emis- 


sões. 


VERDE VIVO INVESTIMENTOS FLORESTAIS LTDA. 
CNPJ/MF nº 07.060.894/0001-54 - NIRE 33.2.0740407-8 
ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, Amanda 
Klabin Tkacz, brasileira, casada pelo regime da separação total de bens, 
nascida em 15/08/1978, administradora de empresas, residente e domiciliada 
na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, na Estrada da Gávea, nº 60, apto. 402, 
Gávea, CEP 22451-263, portadora da carteira de identidade nº 10.630.663- 2, 
expedida pelo IFP/R], e inscrita no CPF/MF sob o nº 047.868.957-84 (“Aman- 
da”); David Klabin, brasileiro, casado pelo regime da separação total de bens, 
nascido em 09/09/1982, administrador de empresas, residente e domiciliado 
na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, na Rua Fonte da Saudade, nº 197, 
apto. 401, Lagoa, CEP 22471-210, portador da carteira de identidade 
nº 10.630.661-6, expedida pelo IFP/RJ, e inscrito no CPF/MF sob o 
nº 047.868.947-02 ("David"); Rose Klabin, brasileira, divorciada, nascida em 
10/07/1977, administradora de empresas, residente e domiciliada na Cidade 
e Estado do Rio de J aneiro, na Rua Cosme Velho, nº 276, Cosme Velho, CEP 
22241-090, portadora da carteira de identidade nº 10.630.662-4, expedida 
pelo IFP/R], e inscrita no CPF/MF sob o nº047.868.967-56 (“Rose”); e Daniel 
Miguel Klabin, brasileiro, casado pelo regime da separação total de bens, 
nascido em 11/05/1929, engenheiro, residente e domiciliado na Cidade e 
Estado do Rio de J aneiro, na Rua Cosme Velho, nº 276, Cosme Velho, CEP 
22241-090, portador da carteira de identidade nº 756.306, expedida pelo IFP/ 
RJ, e inscrito no CPF/MF sob o nº 008.143,777-34 (“Daniel” e, em conjunto 
com Amanda, David e Rose, os “Sócios"). Unicos sócios da Verde Vivo In- 
vestimentos Florestais Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na 
Cidade e Estado do Rio de J aneiro, na Avenida Rio Branco, nº 81, 14º andar 
(parte), Centro, CEP 20.040-914, inscrita no CNPJ /MF sob o nº07.060.894/0001- 
54, com seu contrato social arquivado na J unta Comercial do Estado do Rio 
de J aneiro -J UCERJ A sob o NIRE 33.2.0740407-8 (“Sociedade”); Resolvem 
celebrar esta alteração do contrato social da Sociedade, nos seguintes termos 
e condições: I. Alteração do Endereço da Sede da Sociedade. 1.1. Os 
Sócios decidem, neste ato, alterar o endereço da sede da Sociedade, pas- 
sando da “Avenida Rio Branco, nº 81, 14º andar (parte), Centro, Cidade do 
Rio de Janeiro, Estado do Rio de) aneiro, CEP 20.040-914” para a “Praia do 
Flamengo, nº 154, 3º andar - parte, Flamengo, Cidade do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de J aneiro, CEP 22.210-030”. 1.2. Tendo em vista a alteração 
deliberada no item 1.1 acima, resolvem os Sócios modificar a Cláusula 2º do 
Contrato Social da Sociedade, que, uma vez reformada, passará a vigorar 
com a redação constante da consolidação do Contrato Social da Sociedade, 
na forma da Seção IIl abaixo. Il. Cisão Parcial e Redução do Capital Social. 
2.1. Os Sócios ratificam, neste ato, a escolha e contratação, pela Sociedade, 
da empresa especializada Vértice Consultoria e Auditoria Contábil, socie- 
dade de prestação de serviço de auditoria contábil, com sede na Cidade e 
Estado do Rio de J aneiro, na Travessa do Ouvidor, 17, 4º andar, Centro, CEP 
20.040-040, inscrita no CNPJ /MF sob o nº 38.947.348/0001-63, registrada no 
Conselho Regional de Contabilidade do Estado do Rio de J aneiro (CRC) sob 

o nº 010378/0-2 (“Avaliadora”), para preparar o laudo de avaliação da parce- 
la do patrimônio líquido da Sociedade pelo seu valor contábil (“Laudo de 
Avaliação”), a ser cindida e incorporada ao patrimônio da Daro Participações 
S.A., sociedade anônima de capital fechado, com sede na Cidade e Estado 
do Rio de J aneiro, na Praia do Flamengo, nº 154, 3º andar (parte), Flamengo, 
CEP 22.210-030, inscrita no C NPJ/MF sobo ne 30.304.992/0001-01, com seus 
atos constitutivos arquivados na JUCERJA sob o NIRE 33.3.0027075-2 
(“Daro”), com data-base de 31/03/2024 (“Data-Base”). 2.2. Os Sócios aprovam 
o Laudo de Avaliação elaborado pela Avaliadora, documento anexo ao res- 
pectivo Protocolo (conforme definido abaixo), a qual avaliou a parcela a ser 
cindida da Sociedade, conforme verificado em balanço patrimonial da Socie- 
dade levantado na Data-Base, em R$ 36.519.857,65 (trinta e seis milhões, 
quinhentos e dezenove mil, oitocentos e pois e sete reais e sessenta e 
cinco centavos), sendo que, desse total, (i) R$ 36.519.857,65 (trinta e seis 
milhões, quinhentos e dezenove mil, Poent e cinquenta e sete reais e 
sessenta e o centavos) correspondem à contas pertencentes ao ativo da 
Sociedade, e (ii) R$ 19.098.320,72 (dezenove milhões, noventa e oito mil, 
trezentos e vinte reais e setenta e dois centavos) correspondem às contas de 
capital social, reservas e outros componentes do patrimônio líquido da Socie- 
dade, resultando em um acervo líquido total de R$ 17.421.536,93 (dezessete 
milhões, quatrocentos e vinte um mil, quinhentos e trinta e seis reais e noven- 
ta e três centavos). 2.3. Neste ato, os Sócios aprovam, sem ressalvas, o 
Protocolo e Justificação de Cisão Parcial da Sociedade (“Protocolo”), que 
constitui o Anexo là presente. 2.4. Decidem os Sócios aprovar a cisão parcial 
da Sociedade, na forma do Protocolo, com a consequente redução do capital 
social da Sociedade no valor de R$ 4.687.284,62 (quatro milhões, seiscentos 
e oitenta e sete mil, duzentos e oitenta e quatro reais e sessenta e dois cen- 
tavos), adicionando-se ao valor da redução a quantia de R$ 0,38 (trinta e oito 
centavos) para fins de arredondamento, passando o capital social de 
R$ 9.440.052,00 (nove milhões, quatrocentos e quarenta mil e cinquenta e 
dois reais) para R$ 4.752.767,00 (quatro milhões, setecentos e cinquenta e 
dois mil, setecentos e sessenta e sete reais), mediante o cancelamento de 
4.687.285 (quatro milhões, seiscentas e oitenta e sete mil, duzentas e oitenta 
e cinco) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, de forma propor- 
cional entre os Sócios. A parcela cindida da Sociedade, conforme descrito no 
Protocolo e na forma do artigo 229 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, será 
transferida para a Daro, desprezando-se nessa transferência o valor adicional 
de R$ 0,38 (trinta e oito centavos) referido acima. Ill. Consolidação do Con- 
trato Social. 3.1. Tendo em vista as deliberações tomadas acima, os Sócios 
decidem revisar integralmente e consolidar o Contrato Social da Sociedade, 
passando o mesmo a vigorar na sua Íntegra com a seguinte redação: “Con- 
trato Social da Verde Vivo Investimentos Florestais Ltda. Denominação 
e Regime Legal. Cláusula 12- A sociedade denomina-se Verde Vivo Inves- 
timentos Florestais Ltda., e será regida pelo presente contrato, pelas dispo- 
sições contidas na Lei 10. 406, de 10.01.2002, e, supletivamente, pelas normas 
das sociedades por ações. Sede. Cláusula 22- A sociedade tem sede e foro 
jurídico na Cidade do Rio de J aneiro, Estado do Rio de J aneiro, na Praia do 
Flamengo, nº 154, 3º andar - parte, Flamengo, CEP 22:210-030. Parágrafo 
Unico: Por deliberação dos quotistas, a sociedade poderá instalar e fechar 
filiais e quaisquer outros estabelecimentos do seu interesse no país ou no 
exterior. Objeto. Cláusula 32- A sociedade tem por objeto a administração de 
seu patrimônio, investimentos em reflorestamento, e a participação em outras 
empresas. Duração. Cláusula 42- A sociedade tem prazo indeterminado de 
duração. Capital Social. Cláusula 52- O capital social, totalmente subscrito 
e integralizado em moeda corrente do país, é de R$ 4.752.767,00 (quatro 
milhões, setecentos e cinquenta e dois mil, setecentos e sessenta e sete reais), 
dividido em 4.752.767 (quatro milhões, setecentas e cinquenta e duas mil, 
setecentas e sessenta e sete) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) 
cada uma, assim distribuídas entre os sócios: a) A sócia Amanda Klabin 
Tkacz é titular de 1.856.433 (um milhão, oitocentas e cinquenta e seis mil, 


quatrocentas e trinta e três) quotas, no valor nominal total de R$ 1.856.433,00 
(um milhão, oitocentos e cinquenta e seis mil, quatrocentos e trinta e três reais); 
b) O sócio David Klabin é titular de 1.856.433 (um milhão, oitocentas e cin- 
quenta e seis mil, quatrocentas e trinta e três) quotas, no valor nominal total 
de R$ 1.856.433, 00 (um milhão, oitocentos e cinquenta e seis mil, quatrocen- 
tos e trinta e três reais); c) A sócia Rose Klabin é titular de 723. 629 (setecen- 
tas e vinte e três mil, seiscentas e vinte e nove) quotas, no valor nominal total 
de R$ 723.629, 00 (setecentos e vinte e três mil, seiscentos e vinte e nove 
reais); e d) O sócio Daniel Miguel Klabin é titular de 316.272 (trezentas e 
dezesseis mil, duzentas e setenta e duas) quotas, no valor nominal total de 
R$ 316.272,00 (trezentos e dezesseis mil, duzentos e setenta e dois reais). 
§ 1º- A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de sua participação 
no capital social, mas todos respondem solidariamente pela integralização do 
capital social, na forma da Lei. 8 2º- A cessão, transferência ou alienação de 
quotas, a qualquer título, só será válida se feita com consentimento de quo- 
tistas que representem a maioria absoluta do capital social. Administração. 
Cláusula 62 - A administração da sociedade será exercida pelos sócios 
Amanda Klabin Tkacz, David Klabin, Rose Klabin e Daniel Miguel Klabin, 
acima qualificados, os quais terão a designação de Diretores, sendo o último 
Diretor Presidente e os demais Diretores sem designação especial, os quais 
ficam investidos dos mais amplos e gerais poderes de administração, que será 
exercida em conformidade com os parágrafos abaixo. § 1º - Os atos que 
criarem responsabilidade para a Sociedade e exonerarem terceiros de res- 
ponsabilidade para com ela somente serão válidos quando assinados isola- 
o pelo Diretor Presidente, ou em conjunto por 2 (dois) Diretores ou por 

1 (um) Diretor em conjunto com 1 (um) Procurador, este constituído na forma 
dos 88 2° e 3º, deste artigo, observados os casos de prerrogativa de assina- 
tura isolada do procurador, prerrogativa esta que deverá constar expressa- 
mente do mandato. § 2° - A Sociedade representada isoladamente por seu 
Diretor Presidente ou por 2 (dois) Diretores em conjunto, poderá constituir 
Procuradores, especificando no mandato os poderes, a prerrogativa de assi- 
nar isoladamente, se for o caso, e o prazo da validade de procuração, que 
não poderá exceder a 1 (um) ano, salvo na hipótese de outorga de poderes 

'ad judicia”. § 3° - A Sociedade poderá, em Juízo ou perante repartições pú- 
blicas federais, estaduais e municipais, bem como instituições financeiras, ser 
representada isoladamente por 1 (um) Procurador, quando consignada espe- 
cificamente no mandato esta prerrogativa, sua finalidade específica e o prazo 
de validade da procuração, que não poderá exceder a 01 (um) ano, salvo na 
hipótese de outorga de poderes "ad judicia". Atos Nulos. Cláusula 72- São 
expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à sociedade, 
os atos de qualquer administrador, procurador ou funcionário que a envolverem 
em obrigações relativas a negócios ou operações estranhas aos objetivos 
sociais, tais como, fianças, avais, endossos ou quaisquer garantias em favor 
de terceiros, salvo quando expressamente autorizados por deliberação dos 
quotistas, tomada de acordo com a Cláusula 9º adiante. Pró-Labore. Cláu- 
sula 82- Cada sócio, quando no exercício de suas funções na sociedade, terá 
direito a uma retirada mensal a título de pró-labore, em quantia estipulada 
entre si. Deliberações Sociais. Cláusula 92- As deliberações sociais serão 
consideradas válidas quando constarem de instrumento subscrito por quotis- 
tas que representem a maioria absoluta do capital social, exceto aquelas que 
a Lei 10.406/02 prevê quórum mais elevado para a sua aprovação. 8 1º- Fica 
dispensada a realização de reuniões quando todos os sócios decidirem, por 
escrito, sobre a matéria que delas seria objeto. 8 2º - No caso de realização 
de reunião de sócios, dispensam-se as formalidades relativas à convocação 
quando todos os sócios a elas comparecerem ou se declararem, por escrito, 
cientes do local, data, hora e ordem do dia. 8 3º - As quotas são indivisíveis 
em relação à sociedade e cada uma delas dará direito a um voto nas delibe- 
rações dos quotistas. Exercício Social, Demonstrações Financeiras e 
Distribuição de Lucros. Cláusula 102 - 0 exercício social coincidirá com o 
ano civil. Em 31 de dezembro de cada ano serão levantados o balanço patri- 
monial e as demais demonstrações financeiras exigidas por lei e respectivas 
normas contábeis. § 1º - Por deliberação dos quotistas, a sociedade poderá 
levantar balanços intermediários, distribuindo dividendos à conta dos lucros 
apurados nesses balanços, bem como distribuir dividendos à conta de lucros 
acumulados e reservas de lucros existentes no último balanço anual. § 2º - A 
distribuição de lucros e/ou a absorção de eventuais prej uízos far-se-ão nas 
proporções que forem decididas em reunião de sócios. 8 3º - Nos quatro 
meses seguintes ao término do exercício social os sócios deliberarão sobre 
as contas da administração. Continuidade da Sociedade. Cláusula 112 - A 
sociedade não será dissolvida, nem, consequentemente, entrará em liquidação, 
por saída, impedimento ou morte de qualquer sócio. § 1º - Os haveres do 
sócio retirante, morto ou excluído serão calculados com base em balanço 
especial de verificação, a ser levantado no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
partir da data do evento, com a liquidação de débito em 12 (doze) parcelas 
mensais e sucessivas, as quais serão atualizadas monetariamente pelo incide 
aplicável às cadernetas de poupança, porém sem a incidência de juros. 8 2º 
- O sócio que desejar se retirar da sociedade manifestará sua voltade com 
90 (noventa) dias de antecedência, por carta protocolada e/ou por notificação 
extrajudicial, à sociedade, a qual adotará a providência prevista nesta cláusu- 
la. Dissolução. Cláusula 122- A sociedade se dissolverá nos casos previstos 
em Lei. Liquidação. Cláusula 132. Em caso de liquidação ou dissolução da 
sociedade, será liquidante o sócio que vier a ser indicado pelos sócios em 
reunião de quotistas. Nessa hipótese, os haveres da sociedade serão empre- 
gados na liquidação das obrigações e o remanescente, se houver, será rate- 
ado entre os sócios em proporção ao número de quotas que cada um possui. 
Transformação. Cláusula 142- A sociedade poderá ser transformada de um 
tipo em outro, por deliberação tomada em conformidade com a cláusula nona 
deste instrumento. Alteração do Contrato Social. Cláusula 152- O presen- 
te Contrato Social poderá ser livremente alterado, a qualquer tempo, por de- 
liberação dos sócios que representem, no mínimo, três quartos do capital 
social. Foro. Cláusula 162 - Para quaisquer divergências oriundas deste 
contrato, fica eleito o Foro Central da Comarca desta Capital do Estado do 
Rio de Janeiro, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja ou venha a se tornar. Declaração de Desimpedimento: Os admi- 
nistradores declaram, sob as penas da Lei, não estarem impedidos de exercer 
a administração da sociedade, por lei especial, ou em razão de condenação 
criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou subomo, ou concussão, peculato, ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional. contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.” 
E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam a presente alteração 
contratual da Sociedade em 1 (uma) única via, perante as testemunhas abai- 
xo. Rio de J aneiro, 24/06/2024. Amanda Klabin Tkacz. David Klabin. Rose 
Klabin. Daniel Miguel Klabin. Testemunhas: 1. Nome: Diranir Azevedo dos 
Santos - CPF/MF: 029.823.147-62. 2. Nome: Felipe Pita Ihns - CPF/MF: 
116.910.197-63. J UCERJ A nº 6330286 em 08/07/2024. 


J UIZO DE DIREITO DA 22 VARA CIVEL 
DA COMARCA DE NITEROI 

EDITAL de 1ºe 2º Leilão Eletrônico e Intimação, extraídos dos au- 
tos da Ação de EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL, movida 
por RIC-11 SPE CANTO DO RIO EMPREENDIMENTOS IMOBI- 
LIÁRIOS LTDA em face de CANTO DO RIO FOOT-BALL CLUB, 
processo nº 0037208-51.2016.8.19.0002, na forma abaixo: A Dra. 
CAROLINA VICENTE BISOGNIN, Juíza da Vara acima, FAZ SA- 
BER por este Edital com prazo de 5 dias, a todos os interessa- 
dos especialmente a CANTO DO RIO FOOT-BALL CLUB, que em 
07/08/24, às 11:00 hs., no site do leiloeiro, www.marioricart.lel.br, o 
Leiloeiro MARIO MILTON B. RICART, venderá de forma eletrônica 
(on line) conforme art. 879 inciso Il do CPC, não havendo licitantes 
no dia 09/08/24, no mesmo local e hora, a quem mais oferecer, 
desde que acima de 50% da avaliação, na forma do art. 891 8 
único do NCPC, os imóveis registrados no 2º RGI de Niterói, matrí- 
culas nº 25.623 e 25.624, Rua Prof. Hernâni Pires de Melo (ex- Rua 
Visconde de Moraes) Lotes nº 25 e 29 - São Domingos - Niterói 

RJ, avaliados à fl. 731 em 12/2023, por R$ 4.738.000,00. Condi- 
ções Gerais da Alienação: constam no Edital na íntegra, no site do 
leiloeiro e nos autos. Pagamentos: à vista conf. art. 892 do CPC, 
5% ao leiloeiro e custas de 1%, ocorrendo arrematação, adjudica- 
ção ou remição. O interessado em adquirir o bem em prestações, 
deverá apresentar ao Juízo, por escrito, até o início do primeiro 
ou do segundo leilão, proposta de aquisição do bem, na forma do 
Artigo 895 do CPC. Caso a proposta para venda parcelada venha 
ocorrer após a realização dos leilðes, será devida a comissão de 
5% ao Leiloeiro. Para conhecimento de todos foi expedido este, 
outro na integra estará afixado no local de costume e na sede do 
juízo e nos autos, ficando o executado ciente da Hasta Pública, se 
este não for encontrado pelo Sr. Oficial de J ustiça, suprindo assim 
a exigência contida no Art. 889 inciso | do NCPC. Dado e passado 
nesta cidade, em 24/06/24. Eu, José Manuel Moreira, Chefe de 
Serventia, o fiz digitar e subscrevo. (ass) Dra. CAROLINA VICEN- 
TE BISOGNIN, J uíza de Direito. 


JUIZO DE DIREITO DA 12 VARA CIVEL 
DO FORUM REGIONAL DO MEIER - RJ 

EDITAL DE 1º e 2º LEILÃO E INTIMAÇÃO, com prazo de 05 
dias, extraído dos autos da Ação de Cobrança proposta pelo 
CONDOMÍNIO DO CONJUNTO RESIDENCIAL MARCÍLIO 
DIAS que move em face de ADILSON DE OLIVEIRA DA SIL- 
VA e ELISABETH DA SILVA OLIVEIRA (processo nº 0007390- 
18.2016.8.19.0208)na forma abaixo: A DRA. CRISTIANE TELES 
DE MOURA, Juíza de Direito Titular na Primeira Vara Cível da 
Regional do Méier, FAZ SABER aos que o presente Edital virem 
ou dele conhecimentotiverem e interessar possa, Especialmentea- 
os Executados: ADILSON DE OLIVEIRA DA SILVA e ELISABE- 
IH DA SILVA OLIVEIRA que no dia 23/07/2024 às 14:00 horas, 
será aberto o 1° leilão Público,na "MODALIDADE ONLINE” atra- 
vés da plataforma de leilões: www.facanhaleiloes.com.br, pela 

Leiloeira Pública CRISTINA FA ANHA, matriculada na J UCER- 
J A sob o nº 175, devidamente credenciada no TJRJ, com escritório 
na Rua República do Líbano nº 16, salas: 501/502 - Centro - Rio 
de J aneiro - RJ., Fa e vendido a quem mais der acima da 
avaliação, ou no dia 26/07/2024, no mesmo horário e local, a partir 
de 50% do valor da avaliação do imóvel, em consonância ao Art. 
891, §único do CPC, obedecendo aos artigos 879 a 903 do Novo 
Código de Processo Civil, o imóvel descrito como segue:AUTO 
DE AVALIAÇÃO INDIRETA,na forma abaixo: IMÓVEL SITUA- 
DO NA RUA MARIA LUISA nº30, BLOCO D - apartamento: 
201 - LINS DE VASCONCELOS - RIO DE JANEIRO - RJ com 
inscrição Municipal sob o nº 1,179.182-9 (IPTU). Avaliação: do 
imóvel situado na Rua Maria Luísa nº 30, bloco D 201 - inscrição 
1.79.182-9, na forma indireta, eis que não localizou pessoa no in- 
terior do imóvel. Considerando-se a sua localização, dimensões, 
área construída e característica, padrão e logradouro.AVALIO a 
totalidade do bem acima descrito em R$100.000,00 (cem mil 
reais). DA INTIMAÇÃO POR EDITAL:Ficam as partes em es- 


pecial os executados INTIMADOS por intermédio do presente 
Edital de Leilão e intimação, suprindo assim a exigência con- 


tida no artigo 889, | do NCPC. Dado e passado, Rio de J aneiro, 
aos 26 (vinte e seis) dias do mês de junho de dois mil e vinte e 
quatro. Para que produza seus efeitos legais, o presente Edital en- 
contra-se devidamente assinado pela Sra. Leiloeira Pública Cris- 
tina Façanha pelo Responsável do Expediente e pela MM2. Dra. 
Cristiane Teles de Moura- J uíza de Direito. 


